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RESUMO 

 

 

As notícias que percorrem mundialmente demonstram que os países, até mesmo aqueles 

desenvolvidos, não estão conseguindo conter as enchentes, inundações e incêndios. No 

Brasil, as chuvas têm provocado tragédias em algumas regiões, a exemplo da Bahia, onde 

várias cidades estão sendo afetadas, outrora a seca em algumas regiões se destacou. Por esse 

ângulo, este trabalho tem como finalidade avaliar o impacto das precipitações e do uso e 

ocupação do solo nas vazões da bacia do rio de Contas que é totalmente localizado no estado 

da Bahia. Para isso, foi utilizado o MapBiomas, tecnologia com o propósito de mapear 

anualmente a cobertura e uso da terra e monitorar as mudanças do território, a fim de 

identificar o comportamento das classes: agropecuária, não vegetada, corpos d´água e 

floresta na bacia. Por conseguinte, avaliou-se o comportamento hidrológico através da 

precipitação anual, precipitação máxima mensal anual, precipitação do trimestre mais úmido 

e mais seco. Na estação fluviométrica foram analisadas as séries históricas de vazão média 

anual, da vazão mínima de quinze dias e da vazão máxima anual e curva de permanência. 

Para o alcance dos resultados, foram calculados o coeficiente de escoamento e 

evapoptranspiração. Adicionalmente, para análise de tendência das séries hidrológicas, 

utilizaram-se os testes de Mann-Kendall e Pettitt. Além disso, foram examinadas as 

demandas hidrológicas consuntivas conforme dados coletados no Instituto do Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos - INEMA e realizaram-se correlações. Analisou a evolução 

temporal da cobertura e uso do solo, o comportamento na vazão, com o intuito de 

desenvolver algumas considerações acerca do fenômeno estudado. Logo, infere-se que, 

alicerçado nessas avaliações foi possível reconhecer algumas singularidades na área da 

bacia, tais como: mapeamento de uso e cobertura do solo que não houve alteração 

significativa, a cobertura florestal teve um pequeno aumento no período estudado;  a chuva 

anual permanece estacionaria, a chuva do trimestre seco tem uma diminuição significativa e 

a do úmido permanece estacionária, essa conjuntura pode levar a um aumento da solicitação 

de outorgas visto que no trimestre seco não poderá ser atendida por captações superficiais. 

Na vazão média ocorreu uma tendência de diminuição que pode ser devido à diminuição 

significativa da vazão mínima, a diminuição da vazão não foi suficiente para provocar uma 

redução relevante no coeficiente de escoamento. A vazão mínima zerou no ano de 1987, 

sendo assim o rio começou a ser intermitente. Ao passar dos anos vem ocorrendo um 

aumento na demanda hídrica da bacia, em relação as demandas de outorgas superficiais 

vigentes, dentre elas destaca-se o consumo humano e abastecimento público. A vazão média 

anual outorgada na área ultrapassa o valor da vazão de permanência. Entretanto, a curto 

prazo, se o comportamento das outorgas continuar como estar o rio pode secar, enquanto as 

precipitações podem manter-se com redução. 
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ABSTRACT 

 

 

The news circulating around the world shows that countries, even developed ones, are not 

able to contain floods, floods, and fires. In Brazil, rains have caused tragedies in some 

regions, such as Bahia, where several cities are being affected, while droughts have stood 

out in other regions. From this perspective, this work aims to evaluate the impact of 

precipitation and land use and occupation on the flows of the Contas river basin, which is 

entirely located in the state of Bahia. For this purpose, MapBiomas was used, a technology 

aimed at annually mapping land cover and use and monitoring changes in the territory in 

order to identify the behavior of the following classes: agricultural, non-vegetated, water 

bodies, and forest in the basin. Therefore, the hydrological behavior was evaluated through 

annual precipitation, maximum monthly annual precipitation, precipitation in the wettest and 

driest quarters. At the hydrometric station, historical series of annual average flow, minimum 

flow of fifteen days, maximum annual flow, and permanence curve were analyzed. To 

achieve the results, the runoff coefficient and evapotranspiration were calculated. 

Additionally, for the analysis of trend in the hydrological series, the Mann-Kendall and 

Pettitt tests were used. Furthermore, consumptive hydrological demands were examined 

according to data collected through the Institute of the Environment and Water Resources - 

INEMA, and correlations were performed. By analyzing the temporal evolution of land 

cover and use, the behavior in flow was observed in order to develop some considerations 

about the studied phenomenon. Thus, it is inferred that, based on these evaluations, it was 

possible to recognize some singularities in the basin area, such as: land use and cover 

mapping that did not have a significant alteration, forest cover had a small increase in the 

studied period; annual rainfall remains stationary, dry quarter rainfall has a significant 

decrease, and wet quarter rainfall remains stationary. This situation may lead to an increase 

in the request for permits, since surface water withdrawals cannot be met during the dry 

quarter. There was a trend of decrease in Qmean, which may be due to the significant 

decrease in Q15, and the decrease in flow was not enough to cause a relevant reduction in 

the runoff coefficient. The minimum flow reached zero in 1987, thus, the river became 

intermittent. Over the years, there has been an increase in the water demand of the basin, 

regarding the existing surface water withdrawals, among which human consumption and 

public water supply stand out. The annual average flow granted in the area exceeds the value 

of Q90. However, in the short term, if the behavior of the permits continues as it is, the river 

may dry up, while precipitation may continue to decrease. 

 

 

 

Keywords: Intermittent river; Water availability; Land use; Permits. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

1.1 Contextualização 

 

Conforme o relatório do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 

(IPCC), as últimas manchetes relacionadas a eventos climáticos extremos estão 

sobrelevando-se na mídia, em função das inundações, incêndios e enchentes, visto que até 

mesmo os países mais ricos do mundo estão sujeitos a esses fenômenos, tais como: 

Alemanha e Bélgica, com inundações em julho de 2021; o Ártico com derretimento de gelo 

marinho entre junho e julho de 2021; o aumento da temperatura no noroeste dos Estados 

Unidos, que é conhecido por seu clima frio; e diversas enchentes na China (IPCC, 2021).  

É importante salientar que todas essas mudanças estão acontecendo com o 

aquecimento médio de apenas 1,1°C em relação aos níveis pré-industriais e, provavelmente, 

o mundo atingirá ou excederá 1,5 °C de aquecimento nas próximas duas décadas (IPCC, 

2021), o que poderá desenvolver efeitos ainda mais deletérios em escala mundial. 

No Brasil, as máximas de chuvas, que aconteceram em algumas regiões desde o 

início de novembro de 2021, provocaram tragédias em grande escala. Sobre isso, a BBC 

News Brasil (2021) ratificou que grande parte da população do estado da Bahia foi afetada 

devido às enchentes ocorridas no estado, a exemplo das cidades de Ilhéus, Itabuna e Vitória 

da Conquista, nas quais em poucas horas foram registrados temporais concentrados e chuvas 

que atingiram a marca de 86,8 mm, muito acima do habitual para o mesmo período de anos 

anteriores. Com isso, os especialistas acreditam que o fenômeno La Niña, a depressão 

subtropical e o aquecimento global são fatores que podem ser associados à alta intensidade 

das chuvas no estado. 

É notório que as mudanças climáticas atreladas com às atividades antrópicas estão 

alterando o ciclo hidrológico, que impulsionam, na maioria das vezes, os eventos 

hidroclimáticos extremos, tais como as secas e enchentes, que vêm ocorrendo com maiores 

frequências e severidades (LIU et al., 2017; GUPTA; JAIN, 2018;). Assim, nas últimas 

décadas, as investigações científicas sobre as possíveis tendências regionais, continentais e 

alterações hidroclimáticas vêm ganhando destaque em todo o mundo, uma vez que esses 

estudos são de extrema importância para o gerenciamento e manejo eficaz dos recursos 

hídricos, que são operados com a hipótese de estacionariedade, ou seja, da não ocorrência 

de mudanças significativas nas séries de dados hidrológicos ao longo do tempo (VILLARINI 
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et al., 2011; JIANG et al., 2015; VERDON-KIDD; KIEM, 2015).  

Nesse sentido, a influência das alterações climáticas, ações antrópicas e, 

especialmente, as alterações no uso e cobertura do solo em áreas de bacias hidrográficas 

interferem o regime das vazões apresentando deformações (VILLARINI et al., 2011).  

Nas bacias hidrográficas, a redução na cobertura vegetal tende a resultar em um 

aumento do escoamento superficial, o que favorece a ocorrência de maiores vazões 

máximas, devido à redução da infiltração da água no solo, estando ainda o aumento do 

escoamento intimamente ligado à diminuição das vazões mínimas (BAYER, 2014; 

KHANNA et al., 2017). Outros trabalhos também constataram que as modificações na 

cobertura vegetal influenciam diretamente também na evapotranspiração, infiltração, e 

qualidade da água das bacias hidrográficas (COSTA et al., 2003; FOLEY et al., 2005; 

VANZELA et al., 2010; DIAS et al., 2015; ARAÚJO; SOUZA-FILHO et al., 2016; SOUZA 

et al., 2017; FISTAROL, SANTOS, 2020; CUNHA, 2020; FINGER et al., 2021). 

Ademais, a expansão dos usos da água, como pastagens e irrigação em áreas de 

bacias rurais, é outro inconveniente associado com as mudanças no uso e cobertura da terra. 

É perceptível que, nas últimas décadas, a agropecuária cresceu tendo como principal 

atividade as pastagens. Todavia, desde 2005 elas vêm encolhendo, conforme análise feita no 

MapBiomas, que é uma iniciativa do observatório do clima com o propósito de monitorar as 

mudanças do território e mapear anualmente a cobertura e uso da terra do Brasil (FORBES, 

2021). Como consequência dessas e outras atividades, a remoção das áreas de vegetação 

ciliar, que é fundamental para a proteção dos recursos hídricos, contribui com a ação dos 

processos erosivos (ABRÃO; KUERTEN, 2016).  

Junto com a necessidade de monitorar esses recursos naturais, o sensoriamento 

remoto apresenta-se como uma ferramenta eficaz, dada a extensa cobertura espacial e a 

capacidade de frequentes revisitas dos sensores de observação em locais desejados (ZHANG 

et al., 2019). Segundo Oliveira (1993), a principal vantagem do sensoriamento remoto é a 

possibilidade da observação de vastas áreas da Terra a partir de plataformas orbitais, 

diminuindo o tempo e o custo da obtenção de dados. Hernandes et al. (2020) ressaltam que, 

alicerçado na utilização de imagens remotamente sensoriadas, derivadas de satélites Landsat, 

é possível produzir mapas de uso da terra e avaliação das possíveis áreas de expansão da 

produção de agricultura no Brasil.  

Visando detectar tanto as modificações no uso e cobertura da terra, como o 

comportamento das series hidrológicas no território da Bahia, esse estudo toma como base 
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a maior bacia hidrográfica de rio inteiramente estadual, a bacia do rio de Contas na Bahia. 

A atividade econômica predominante na bacia e a agropecuária, que ocupa 64% da 

população economicamente ativa da região. Por sua vez, a atividade da agricultura irrigada 

transcorre em aproximadamente 50% dos municípios da bacia, demonstrando potencial para 

o desenvolvimento, resultante da qualidade dos solos, disponibilidades hídricas, e, 

principalmente, devido à própria tradição já existente na região (SRH, 1993). 

De acordo com a ANA (2012), a maior bacia hidrográfica da Bahia encontrava-se, 

em maio de 2012, em situação crítica em função da seca prolongada, na sua porção média, 

deixando 35 mil pessoas em situação precária. Em novembro de 2020, o reservatório da 

Usina da Pedra localizado a 18 km a montante da cidade de Jequié atingiu um 

armazenamento de 63,96% de seu volume útil, com vazão defluente de 20 m³/s e afluente 

de 12 m³/s (acima da média histórica para o referido período), o que denotava um bom início 

de período úmido (CHESF, 2020). 

Em virtude das condições de escassez do recurso hídrico em alguns municípios, foi 

autorizada, em maio de 2021, a licitação de um novo sistema integrado de abastecimento 

que atenderá os municípios de Jaguaquara, Itaquara, Irajuba, Itiruçu, Lafaiete Coutinho, 

Lagedo do Tabocal, Maracás e Planaltino, com a água do rio Paraguaçu em função da sua 

maior disponibilidade hídrica, de forma a ajudar a população que é atendida pelo rio de 

Contas (EMBASA, 2021).  

 

1.2 Justificativa e Motivação 

 

Esta pesquisa fundamenta-se na análise de dados pluviométricos, fluviométricos e no 

uso da técnica de geoprocessamento capaz de sintetizar as fragilidades ambientais. Na bacia 

do rio de Contas, escolhida como área de estudo, pelos seguintes motivos:  

a) Alguns municípios inseridos na bacia apresentam ineficiência (crise) no 

abastecimento de água para a população. 

b) Possui elevada importância econômica, social e ambiental para o estado da Bahia.  

Dessa forma, com base na realidade do estado da Bahia e tendo em vista a 

importância da bacia do rio de Contas, o estudo buscará compreender como as mudanças no 

uso e cobertura da bacia se relacionam com as vazões, posto que as águas que vertem na 

bacia abastecem não somente os centros urbanos, como também a agricultura e pecuária da 

região. De tal modo, esse estudo poderá contribuir com a gestão ambiental em municípios, 
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a fim de perceber as principais consequências e mitigar os impactos negativos causados tanto 

ao meio ambiente quanto à qualidade de vida da população.  
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2 OBJETIVOS  

 

2.1 Geral 

 Avaliar o impacto das precipitações e do uso e ocupação do solo nas vazões da bacia 

do Rio de Contas, localizada no estado da Bahia. 

 

2.2 Objetivo Específicos 

• Verificar o comportamento das variáveis hidrológicas relacionadas à precipitação e 

à vazão na bacia;  

• Realizar o mapeamento de uso e cobertura do solo na bacia e identificar a dinâmica 

de alteração de cada classe; 

• Avaliar os impactos causados pela alteração do uso do solo e das precipitações nas 

vazões da bacia;  

• Analisar a evolução das demandas hídricas consuntivas na bacia.   
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3 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

3.1 Sistema de Gestão de Recursos Hídricos 

 

Devido às suas características físicas e químicas, a água é um elemento essencial para 

a sobrevivência da biosfera. Casarin e Santos (2011) afirmam que do total de água existente 

no planeta Terra cerca de 97,5% é salgada e 2,5% é doce. A distribuição dessa água doce 

ocorre da seguinte forma: 68,9% calotas polares e geleiras (congeladas); 29,9% água 

subterrânea; 0,9% outros reservatórios (atmosfera, pântanos); 0,3% rios e lagos. 

Uma das condições para o estabelecimento de populações em um determinado 

território, nos tempos em que as comunidades humanas passaram a se tornar sedentárias, foi 

a disponibilidade de fontes de água de fácil acesso não só para o consumo básico, mas 

também para atividades econômicas e de subsistência, como a agricultura (VIEIRA, 2018). 

Em resposta ao crescimento populacional associado com a falta de planejamento 

urbano nas cidades, houve o aumento indiscriminado do uso e consumo da água, que com o 

passar do tempo desenvolveu problemas relacionados com a sua escassez, obrigando os 

países a formularem normas internacionais a fim de proteger os cursos d’águas e proceder a 

gestão adequada (BANDEIRA, 2018). 

A título de exemplo, Portugal apresenta um histórico de legislações pertencentes aos 

recursos hídricos que resultou em um sistema de gestão completo, tendo como base a Lei da 

água 58/2005, a qual determina que os planos de gestão sejam elaborados de forma integrada, 

e que as agências de recursos hídricos tenham autonomia para administrar sua região, 

elaborar os planos, emitir títulos de utilização e analisar as características decorrentes da área 

de atuação da bacia (PARENTE, 2019).  

Ainda assim, os problemas associados com a gestão dos recursos hídricos repercutem 

no cenário mundial. A China é um dos países que contém um volume expressivo de água 

em seu território, no entanto apresenta crise hídrica que pode estar atrelada com o seu 

depósito em grande parte, na região sul do país, desenvolvendo secas profundas na região 

norte (RIBEIRO; ROLIM, 2017), além da contaminação do solo, da água e do ar, provocada 

pelas atividades agrícolas e industrias (MARGRAF et al., 2020). 

De acordo com Piroli (2016), diversos fatores antrópicos estão intimamente ligados 

com a escassez dos recursos hídricos, são eles: o desmatamento das matas ciliares e redução 

das áreas florestais; a redução da infiltração da água no solo e como consequência a redução 
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do lençol freático, devido à impermeabilização e compactação do solo; gestão ineficiente do 

governo, que impacta na deficiência do sistema de esgotamento sanitário; e falha dos 

processos de fiscalização dos despejos industriais. 

Para sanar boa parte dessa problemática, a Organização das Nações Unidas (ONU) 

destacou como um dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) assegurar a 

disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para todos, de modo que os países 

desenvolvam planejamentos estratégicos em busca de soluções para os grandes problemas 

que impactam o meio antrópico (PERIN; SORIANO-SIERRA, 2018). 

Dessa forma, a crise hídrica do século XXI vai muito além da escassez, engloba 

também a ausência ou ineficiência de gerenciamento. Para tanto, é imprescindível entender 

que o recurso hídrico é um bem social, econômico e jurídico, pois é um recurso natural 

limitado, de domínio público e provido de valor econômico, requerendo assim uma gestão 

adequada (CAPELLARI, 2018). 

 

3.1.1 Gestão de recursos hídricos no Brasil 

 

A gestão de recursos hídricos no Brasil tem como um importante marco regulatório 

a Lei Federal 9.433 criada em janeiro de 1997, intitulada como Política Nacional de Recursos 

Hídricos (PNRH), a qual afirma que a água é um bem público, recurso limitado e dotado de 

valor econômico (BRASIL, 1997). Vale ressaltar que o antecedente legislativo sobre o 

direito da água foi o Código das Águas instituído no ano de 1934, o qual não foi capaz de 

nortear os meios da gestão descentralizada e participativa dos recursos hídricos (SETTI et 

al., 2001). 

Para preencher essa lacuna, a PNRH designou que a gestão deve proporcionar o uso 

múltiplos das águas, ser descentralizada e adotar a bacia hidrográfica como unidade 

territorial para a sua implantação. A lei estabelece os Comitês de Bacia Hidrográficas (CBH) 

como ambiente para implantação destes fundamentos através de discussões referentes a 

situação nas bacias hidrográficas (BRASIL, 1997).   

Em seguida, nos anos 2000, consolidou-se Agência Nacional de Águas e Saneamento 

Básico (ANA) através da reforma institucional criada da Lei Federal 9.984, com a finalidade 

de executar a implementação da PNRH e integrar o Sistema Nacional de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos (SINGREH) (BRASIL, 2000). Além disso, a ANA estabelece tanto as 

regras para atuação dos serviços públicos de saneamento básico, as fontes de recursos, e sua 
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estrutura administrativa, como delega a outorga do direito de recursos hídricos em corpos de 

águas de domínio da união, promove articulações com os CBH e declara a situação crítica 

de escassez de recursos hídricos (BRASIL, 2000).  

Nessa perspectiva, a PNRH aponta os instrumentos de planejamento e controle, como 

forma de proceder o gerenciamento dos recursos hídricos de forma adequada, a fim de 

mitigar os conflitos de uso (FOLETO, 2018), conforme exposto no Quadro 1.  

 

Quadro. 1 Instrumentos de planejamento e controle 

Instrumentos Objetivos 

Planos de Recursos Hídricos e Bacias 

Hidrográficas 

Fundamentar e orientar a implementação da 

Política Nacional de Recursos Hídricos e o 

gerenciamento dos recursos hídricos. 

Enquadramento dos corpos de água em 

classes 

Assegurar às águas qualidade compatível com os 

usos mais exigentes a que forem destinadas e 

diminuir os custos de combate à poluição das 

águas, mediante ações preventivas permanentes. 

Outorga dos direitos de uso de recursos 

hídricos 

Assegurar o controle quantitativo e qualitativo 

dos usos da água e o efetivo exercício dos direitos 

de acesso à água. 

Cobrança pelo uso de recursos hídricos Reconhecer a água como bem econômico e dar 

ao usuário uma indicação de seu real valor, 

incentivar a racionalização do uso da água e obter 

recursos financeiros para o financiamento dos 

programas contemplados nos planos de recursos 

hídricos. 

Sistema de Informações sobre Recursos 

Hídricos 

Reunir, dar consistência e divulgar os dados e 

informações sobre a situação qualitativa e 

quantitativa dos recursos hídricos no Brasil, 

atualizar permanentemente as informações sobre 

disponibilidade e demanda de recursos hídricos e 

fornecer subsídios para a elaboração dos Planos 

de Recursos Hídricos. 

Fonte: BRASIL (1997). 

 

É notório que a PNRH regula esses instrumentos apoiados em questionamentos 

inovadores, que buscam a integralização da gestão ambiental, das águas e do solo (FADUL; 

VITORIA; CERQUEIRA, 2017). Todavia, apesar dessa normativa ser contemporânea e bem 

estruturada, o país enfrenta dificuldades relacionadas com a sua aplicabilidade, devido 

principalmente a falta de fiscalização e comunicação entre os órgãos ambientais 

(PARENTE, 2019).  
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3.1.2 Gestão de recursos hídricos na Bahia 

 

A PNRH aponta a necessidade de cada estado brasileiro possuir um órgão executor 

da Política Estadual de Recursos Hídricos (PERH). Dessa forma, no território baiano o 

Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (INEMA) é o órgão responsável pelo 

planejamento e gestão das águas conforme o teor da Política Estadual de Recursos Hídricos, 

Lei Estadual 11.612 do ano de 2009 (INEMA, 2021). 

Nessa ótica, o Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SEGREH) 

tem entre seus objetivos: formular e implementar a política estadual de recursos hídricos; 

coordenar; planejar controlar o uso, a preservação e recuperação da água (SEIA, 2021). 

O Estado da Bahia atualmente é constituído por 417 municípios distribuídos em 

564.733 km² de sua área territorial, sendo considerado para efeito de gestão hídrica no nível 

nacional a existência de duas Regiões Hidrográficas: a do Atlântico Leste e do São 

Francisco. 

A gestão das regiões hidrográficas da Bahia é baseada na Política Nacional de 

Recursos Hídricos e sob a ótica da Lei Estadual 11.612/09, que preconizam a 

descentralização da gestão do uso das águas com a participação do Poder Público, dos 

usuários das águas e das comunidades, a gestão participativa, e estimulam a criação e 

manutenção dos Comitês de Bacias Hidrográficas. Assim, conforme descrito na Lei 12.212 

de 2011, compete ao INEMA estimular a criação e organização de Comitês de Bacias 

Hidrográficas (SEIA, 2021). 

Entretanto, os comitês das bacias hidrográficas do território baiano apresentam tanto 

dificuldades no engajamento de tomadas de decisão junto ao estado, como na criação dos 

projetos de implementação dos planos de recursos hídricos e da cobrança pelo uso da água 

(FADUL; VITÓRIA; CERQUEIRA, 2017). 

O comitê do rio de Contas, por sua vez, foi criado a partir do decreto n° 11.245 de 17 

de outubro de 2008, cujo artigo 3° informa que o desempenho atenderá ao disposto no seu 

Regime Interno de acordo com a Lei n° 10.432, de 20 de dezembro de 2006, e a Resolução 

CONERH nº 03, de 17 de janeiro de 2006.  
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3.2 Influência dos Fatores Climáticos na Precipitação de uma Bacia Hidrográfica   

 

A ação dos fatores climáticos na precipitação de uma bacia hidrográfica exerce 

mudanças no ciclo hidrológico, interferindo na ausência ou no aumento do regime de chuva 

que podem provocar eventos hidrológicos extremos (SALINI, 2012; ANA, 2021).  

Dentre as possíveis alterações, é importante ressaltar a ocorrência de eventos 

relevantes como o El Niño Osciliação Sul (ENOS). Reboita et al. (2021) descrevem o ENOS 

como um acoplamento entre o oceano Pacífico Tropical Central-Leste e a atmosfera através 

de anomalias na Temperatura da Superfície do Mar (TSM) e de anomalias na pressão 

atmosférica. 

Alguns autores defendem que estes eventos que sofrem ação direta das TSM dos 

oceanos Pacífico e/ou Atlântico, são os causadores do aumento ou redução de chuvas no 

Nordeste Brasileiro, a exemplo do El Niño (EN), La Niña (LN), Dipolo do Atlântico e da 

Zona de Convergência Intertropical, os quais exercem ação direta nas atividades agrícolas, 

setores econômicos e sociais (ALVES et al., 2015; SILVA et al., 2017). Ademais, outros 

estudos revelam que o fenômeno ENOS está propriamente ligado com as alterações nos 

padrões das secas e chuvas em excesso (OLIVEIRA et al., 2015; EMILIANO et al., 2018; 

OLIVEIRA et al., 2020; MEDEIROS et al., 2021). 

Segundo Molion (2017), o EN é o aquecimento que ocorre com as águas do Pacífico 

Tropical e o LN caracteriza-se pelo resfriamento das águas superficiais. Algumas 

investigações científicas indicam que na região nordeste do Brasil, o EN é um dos 

propulsores pela redução das chuvas, e a depender do período do ano e da intensidade em 

que se manifesta, é o causador dos anos com maior percentual de estiagem. Se ocorrer em 

conjunto com o Dipolo Positivo do Atlântico (DPA), o período se torna ainda mais seco, 

uma vez que o DPA também é desfavorável às chuvas (FILHO et al., 2018 e PINHEIRO et 

al., 2018). 

Nesse sentido, o Dipolo do Atlântico exibe singularidades que resultam no 

acoplamento oceano/atmosfera, ocasionado por modificações atípicas na TSM, baixos níveis 

dos ventos e pressão ao nível médio do mar (PNM) no Oceano Atlântico Tropical 

(HASTENRATH; HELLER, 1977). Moura e Shukla (1981a) apud Carvalho (2019), 

descrevem que a fase positiva do Dipolo Atlântico decorre no momento em que as águas do 

Atlântico Tropical Norte (ATN) encontram-se mais quentes do que o normal e interligam-

se com centro de baixa pressão e, em contrapartida, as águas do ATS permanecem 
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atipicamente frias, viabilizando oscilações ascendentes no ATN e descendentes no Atlântico 

Tropical Sul (ATS), resultando na transferência do ar frio e seco da alta atmosfera para 

regiões do norte e sertão do Nordeste, impossibilitando a convecção e, assim, reduzindo a 

incidência de chuvas. 

Com efeito, o litoral nordestino do Brasil sofre intensa variação de precipitação 

interanual, devido às interferências dos inúmeros sistemas de circulação atmosférica, tais 

como: massa de ar tropical marítima; sistemas frontais, ou seus restos que atingem o sul da 

Bahia; a intensidade da brisa terrestre; as linhas de instabilidade costeira; a variação sazonal 

dos ventos; e a posição e intensidade da zona de convergência intertropical (SILVA; 

BARBOSA, 2021).  

Para mais, Nóbrega et al. (2016) constatam que outras condicionantes também 

comprometem o baixo índice pluviométrico no nordeste brasileiro, tal como o bloqueio, em 

tempos de estiagem, da Zona de Convergência Intertropical (ZCIT) ao norte de sua posição 

normal, resultando na inibição da precipitação, e as decorrências da macro movimentação 

do El Niño, La Niña e Dipolo do Atlântico. 

      

3.3 Efeito da Modificação do Uso do Solo Sobre o Regime Fluviométrico 

 

Alguns estudos científicos desenvolvidos nas últimas décadas afirmam que o uso e 

cobertura da terra, a partir das diferentes necessidades humanas, podem gerar impactos ao 

meio ambiente (MESQUITA, 2018; CUNHA et al., 2020). Dessa forma, torna-se relevante 

compreender como os seres humanos manipulam a terra, desde as práticas simplórias até as 

técnicas de manejo realizadas. Cunha et al. (2020) defendem que as análises multitemporais 

por imagens de satélite apresentam resultados expressivos na avaliação das mudanças no uso 

da terra. 

Dentre os múltiplos usos da terra, os mais recorrentes estão inseridos tanto nas áreas 

urbanas como nas áreas de agricultura e pastagens. Sobre isso, Oliveira et al. (2016) denotam 

que o aumento da área de pastagem sem a execução de ações voltadas com a conservação 

do meio ambiente, provavelmente, irá gerar prejuízos ambientais. Logo, o uso 

indiscriminado do solo produz diversos impactos ao ambiente natural, tais como: erosão, 

compactação, exaustão dos nutrientes, assoreamento das redes de drenagem e outras 

mudanças típicas da degradação do solo (CUNHA et al., 2020). 

Adicionalmente, Moreira et al. (2015) enfatizam que o uso do solo, com inclusão da 
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vegetação e atividades antropogênicas, afeta a disponibilidade hídrica. Assim, algumas 

pesquisas relatam que os efeitos da alteração do uso da terra sobre o regime fluviométrico 

no contexto de bacias hidrográficas podem sobrevir nas vazões média, máximas e mínimas, 

os quais influenciam o comportamento não estacionário das séries hidrológicas (DO et al., 

2017; KHANNA et al., 2017; AIRES 2018; FERREIRA et al., 2020; PASSOS et al., 2021). 

Em sequência, serão discutidos a repercussão desses impactos nas unidades de planejamento. 

 

3.3.1 Impacto da alteração da cobertura vegetal sobre a vazão 

 

Conforme abordado anteriormente, alguns pesquisadores identificaram certos 

inconvenientes atrelados com a modificação da cobertura vegetal sobre o regime de vazões. 

Nesse sentido, serão discutidas nesta seção algumas particularidades dos estudos 

relacionados com essa temática. 

De acordo com a análise de Passos (2021), a respeito do impacto nas vazões da bacia 

hidrográfica Ribeirão José Pereira em Itajubá, sul de Minas Gerais, devido às mudanças no 

uso e ocupação do solo, utilizando o modelo distribuído Soil and Water Assessment Tool 

(SWAT), foram gerados cinco cenários (o cenário do estado atual, de manejo do solo, de 

recuperação das APPs de margens de rios, de substituição total por floresta e de crescimento 

urbano), que foram idealizados a partir de características observadas na bacia. Os resultados 

indicaram que o manejo agrícola e o reflorestamento da bacia são mais eficientes na 

diminuição do escoamento superficial do que a recuperação das APPs, otimizando a redução 

de aproximadamente 40% nas vazões máximas simuladas.  

Todavia, os fatores que influenciam as vazões máximas exibem alta complexidade e, 

consequentemente, grande parte dos estudos visam avaliar as consequências das alterações 

da cobertura vegetal sobre o regime de vazões médias (EISENBIES et al., 2007). 

Em vista disso, Dias (2018) investigou a vazão média mensal e trimestral (maior e 

menor vazão), além da espacialização e o comportamento da precipitação no período de 

1983 a 2014, a fim de examinar o comportamento hidrológico da bacia do rio 

Capim, localizado no nordeste do Estado do Pará. Os resultados obtidos indicaram redução 

na classe floresta para a bacia, e crescimento das classes pastagem e agricultura. Entretanto, 

o autor também identificou um aumento da classe floresta no período 2004 a 2014 nas APPs. 

Obteve-se uma alta correlação, tanto para os usos e cobertura de toda a bacia como para 

somente a APPs dos recursos hídricos, entre as classes de floresta e pastagem com as vazões 



 

26 

 

do rio Capim. A análise da paisagem apresentou um aumento da fragmentação florestal, 

sendo que as métricas (borda total, índice de agregação da pastagem e agricultura, índice de 

intercalação e justaposição) tiveram maior correlação com a vazão indicando que a 

fragmentação com a cobertura florestal da bacia e ampliação das áreas destinadas a pastagens 

tem obtido reflexo no comportamento da vazão.  

Nesse sentido, o aumento e redução da vazão está associado com o que será inserido 

no lugar da vegetação. Benedito e Ribeiro (2018) constataram na bacia do rio Paraibuna 

localizado na região Sudeste do Brasil, o comprometimento da vazão nas áreas que 

contemplam latossolos e pastos, de modo simultâneo, assim como, nas áreas urbanizadas e 

descobertas, fatores que impactam diretamente no escoamento superficial e 

impermeabilização das áreas. Através das análises originadas nas unidades de resposta 

hidrológica da região da bacia do Paraibuna, os autores perceberam alternância das vazões 

nos rios estudados, principalmente quanto aos picos registrados em algumas épocas do ano, 

consequência da porcentagem presente de pastos e latossolos (54,36% da área total). No caso 

do rio Preto, a vazão média chegou a aumentar quase 400%, sendo um dos rios mais afetados 

na bacia, contando as numerosas declividades e a presença dos três tipos de solo. 

Por sua vez, Alburquerque (2018) avaliou a interferência da dinâmica do uso e 

ocupação do solo na vazão do alto da bacia hidrográfica do rio Verde Grande (o qual tem 

87% da sua área situado no estado mineiro), é reconhecida pela baixa disponibilidade hídrica 

e alta variabilidade climática, visto que os maiores índices pluviométricos se concentram na 

cabeceira da bacia, em razão das análises das vazões média de longo período, vazão máxima 

média, vazão mínima média, Q90% e Q95%, assim como dos dados de precipitação do 

período estudado. Com base nos resultados obtidos, notou-se pouca influência do uso e 

ocupação do solo na bacia e no comportamento das vazões do rio em sua calha principal, 

estando essas intimamente relacionadas com a precipitação. 

Nesse seguimento, Nobrega (2018) examinou o desempenho hidrológico da bacia 

hidrográfica do rio Surumu, na Amazônia, frente às especificidades geomorfológicas, 

condições do clima e previsão de cenários futuros de uso e ocupação do solo, com a 

manutenção das condições climáticas. Vale ressaltar que grande parte da área da bacia é 

ocupada por vegetação de savana (77,7%), expressando papel significativo na produção de 

água e manutenção de vazões mínimas de referência. Além disso, a bacia contempla cerca 

de 21,5% de floresta, 1% de área agrícola e 0,2% de superfície coberta por água, distribuídos 

em: 71,4% de modelados de dissecação, 20,7% em aplanamento e 7,7% em acumulação. 
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Posto isso, o estudo revelou que os cenários de substituição de 20% e 50% da área de 

vegetação de savana por uso agrícola em modelados de aplanamento e acumulação, reflete 

um acréscimo diminuto das vazões mínimas, média e máximas simuladas na maioria dos 

principais afluentes na bacia do rio Surumu. Demonstrando que se o acréscimo é pouco 

significativo, então pode-se substituir obedecendo as porcentagens.  

Em contrapartida, a análise de Aires (2017) relata que devido às alterações na 

cobertura do solo no rio Paraopeba, localizado em Minas Gerais, constatou-se uma tendência 

de redução nos regimes de vazão, com destaque para a vazão média e mínima. Apesar da 

vazão máxima expor comportamento estacionário ao longo do tempo, o pesquisador 

averiguou uma leve tendência de redução, com a taxa média de -7,46 m³⁄s por ano, entre 

1938 e 2014. De modo geral, o estudo aponta a contenção dos regimes fluviométricos na 

análise comparativa, atestando que as alterações na superfície da bacia interferem de forma 

direta ou indireta nas vazões (AIRES, 2017). 

Em relação à dinâmica da cobertura vegetal, a pesquisa de Aires (2018) validou 

pouca variação no decorrer do tempo, com pequeno aumento da cobertura vegetal e redução 

na área de pastagem. Verificou-se que seis estações fluviométricas localizadas na área de 

estudo denotaram comportamento não estacionário, com pendor de restrição da vazão 

mínima e aumento da vazão máxima. Alusivo a isso, Ferreira et al. (2020) inferiram que a 

redução da vazão mínima na bacia hidrográfica do rio Guanhães em Minas Gerais, pode 

estar atrelada com as mudanças ocorridas no uso e ocupação da terra nos últimos anos, 

validando que essas alterações precisam ser discutidas no planejamento e manejo dos 

recursos hídricos da área da bacia. 

Desse modo, o estudo das vazões mínimas é de fundamental importância para fins 

de planejamento e gestão dos recursos hídricos, sendo importante para assegurar o 

abastecimento urbano, industrial e atividades agropecuárias e garantir a qualidade do 

ambiente aquático (BAZZO et al., 2017). 

Por outro lado, é inquestionável que o uso e ocupação nas áreas das bacias 

hidrográficas de modo inapropriado implicam tanto na qualidade ambiental dessas unidades 

de gestão como na degradação dos recursos hídricos, uma vez que a mitigação das áreas 

verdes impacta diretamente a produção de água e, como resultado, compromete os serviços 

ambientais das nascentes, contribuindo com os danos associados com o fornecimento e 

disponibilidade dos recursos hídricos às comunidades e aos usos múltiplos (BARROS et al., 

2018). 
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Nesse contexto, é imprescindível que haja o provimento de ações específicas que 

contribuam com a sustentabilidade da bacia, conservação do solo e reflorestamento, isto é: 

técnicas de recuperação do solo, reflorestamento, revitalização de nascentes, saneamento 

rural e entre outros; que auxiliem no equilíbrio da qualidade ambiental dessas áreas com a 

manutenção do lençol freático, da fauna e flora local, e mitiguem os impactos negativos nas 

unidades de planejamento (BETIOLO; ANDRADE, 2020). 

 

3.4 Mapeamento das Classes de Uso do Solo 

 

Com base na compreensão dos impactos originados pela alteração do uso e cobertura 

do solo nas unidades de planejamento, é notório a necessidade do mapeamento da região 

para discernir quais variáveis colaboraram com a modificação da cobertura vegetal. Xie et 

al. (2019) defendem que, por meio das imagens de satélite, é possível mapear a área onde 

ocorreram as modificações antrópicas da superfície e vincular as alterações do uso e 

ocupação do solo. 

Para tanto, o mapeamento é uma poderosa ferramenta de análise ambiental, pois 

permite verificar imagens de alterações ocorridas em determinado período, correlacionando 

o uso da terra com as características do meio ambiente e, assim, de posse dos dados e 

informações do uso e ocupação da terra é possível dimensionar os impactos causados em 

uma determinada região, relacionando o homem à natureza (CUNHA, 2020).  

Nessa perspectiva, o sensoriamento remoto propicia a obtenção dos dados de forma 

rápida, confiável e repetitiva, bem como facilita a obtenção de informações a distância dos 

diferentes tipos de áreas, sejam elas desmatadas, impermeabilizadas, submetidas a processos 

de erosão, dentre outras. Facilita, também, a obtenção das características de um objeto que 

está distante do alvo (SILVA, 2014). 

Ademais, Finger et al. (2021) pontuam que o sensoriamento remoto surge como uma 

ferramenta eficaz de mapeamento e monitoramento ambientais, e entre os diversos dados 

obtidos pelo sensoriamento remoto, as imagens provenientes dos sensores Landsat vêm 

ganhando destaque nos últimos tempos. 

Em vista disso, muitas pesquisas relacionam e modelam o uso do solo com o 

deflúvio, expondo variações significativas nas vazões, em resposta às alterações do uso e 

ocupação do solo. A título de exemplo, Cunha (2020) investigou o uso e cobertura da terra 

da bacia do Córrego da Porteira em Aquidauana, Mato Grosso do Sul, por meio das imagens 
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do Landsat 5 e 8, e das aerofotos armazenadas e tratadas em Sistema de Informações 

Geográficas (SIG), onde percebeu o impacto que ocorreu na bacia (redução da cobertura 

vegetal, assoreamento da calha do córrego e entre outros), devido à supressão de sua 

vegetação autóctone, a qual foi substituída por pastagem plantada, comprovando que as 

bacias sofrem grandes transformações, em virtude da retirada da vegetação nativa por 

substituição de outro tipo de vegetação. 

De modo similar, Fistarol e Santos (2020) também utilizaram as imagens do Landsat 

8 e do Landsat 1, com a finalidade de examinar as implicações no uso e ocupação do solo na 

bacia do rio de Ondas (localizada no nordeste) na sua produção de sedimentos, os quais 

detectaram uma intensa alteração na área da bacia hidrográfica com relação ao uso e 

ocupação do solo nos últimos 40 anos, com supressão de cerca de 47% de área de vegetação 

nativa, influenciando de forma significativa com o aumento da produção de sedimentos, 

dado que as perdas de solo na bacia são estimuladas com o aumento da substituição da 

vegetação nativa por áreas agrícolas. 

Com o intuito de avaliar a dinâmica de evolução espaço-temporal do uso e ocupação 

do solo na bacia hidrográfica do Açude Santa Cruz do Apodi (RN), Silva (2019) manipulou 

uma cena do satélite Landsat-5 (sensor Thematic Mapper- TM) e outra do Landsat-8 (sensor 

Operacional Land Imager- OLI), coincidindo com o final da estação chuvosa, ambas com 

resolução espacial de 30 metros. Dessa forma, o autor validou que nos últimos anos, a bacia 

está passando por um estágio de degradação ambiental, decorrentes de processos naturais e 

antrópicos, necessitando de políticas de planejamento ambiental e territorial com vistas na 

conservação dos usos múltiplos das águas (SILVA, 2019). 

É oportuno acrescentar que o Google Earth Engine (GEE) é outra plataforma que 

oferece imagens, e possui um enorme banco de dados geoespaciais (MHAWEJ; FAOUR, 

2020). Sua base de dados públicos inclui mais de trinta anos de imagens e conjuntos de dados 

científicos atualizados e ampliados diariamente. Segundo Souza et al. (2020), essa 

geotecnologia funciona como plataforma online e detém uma série de dados ambientais 

globais, capazes de auxiliar no desenvolvimento de pesquisas e análises do uso e cobertura 

da terra.  

Assim, o Google Earth Engine (GEE) mostra-se como uma ferramenta inovadora de 

análise multi-temporal (TIAN et al., 2019; SWETNAM et al., 2021), e permite aos usuários, 

as funcionalidades de trabalhar com inúmeras práticas de sensoriamento remoto (LU et al, 

2019). Além disso, o GEE viabiliza a execução expressiva da quantidade de dados 
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geoespaciais, processando as informações colocados na nuvem (GEE, 2021).  

Nesse contexto, o projeto de Mapeamento Anual da Cobertura e Uso do Solo no 

Brasil (MapBiomas) foi criado no ano de 2015, com o objetivo de contribuir com o 

entendimento da dinâmica do uso do solo nos países tropicais, apresentando confiabilidade 

e baixo custo na produção de mapas anuais de uso do solo em todo território brasileiro, 

possibilitando o download dos dados, através da ferramenta de acesso e download do GEE 

(MAPBIOMAS, 2019).  

Destarte, os produtos mais relevantes gerados pelo MapBiomas estão dirigidos à 

especialistas e ao público em geral. Entre os produtos disponibilizados, vale destacar 

(MAPBIOMAS, 2019):  

a) Mapas de cobertura e uso do solo no formato matricial (pixel de 30x30m) – exibe 

confecção anual desde 1985 e legenda compatível com a utilizada no inventario de 

emissões de gases de efeito estufa no Brasil; 

b) Mosaicos de imagens de satélite - apresentam boa representação tendo, como 

exemplo, menos nuvens para cada ano de série histórica, com resolução espacial de 

30 m, e o período do ano em que a imagem for escolhida varia de acordo com a 

região; 

c) Plataforma de consulta pública (map server) - expõe imagens e mapas, com a 

facilidade de gerar estatísticas sobre cobertura/uso do solo e suas transições, além de 

conter a plataforma de trabalho (MapBiomas Workspace), que é o ambiente de 

produção, com a possibilidade de ajustar de acordo com as características de cada 

região;  

d) Plugins para softwares tais como o QGIS - permitem acessar os dados do 

MapBiomas; 

e) Coleção de scripts de processamento e classificação das imagens - a plataforma 

possui três ambientes, onde o material de trabalho é compartilhado: Code Editor do 

Google Earth Engine, Google Drive e MapBiomas Workspace. 

Diferentes estudos operam informações e dados coletados no MapBiomas, a exemplo 

da pesquisa proferida por Jerozolimski (2021) que usou os mapas vetoriais fornecidos pelo 

MapBiomas, para analisar a alteração no uso e cobertura do solo nos campos de Palmas, 

além de verificar a hipótese de redução nessas áreas de campos naturais com o uso com 
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pecuária extensiva, entre os anos de 1985 e 2019. A partir dos resultados, o autor comprovou 

que as áreas ocupadas por vegetação campestre reduziram e o restante de área em 2019 

manteve-se ocupada por outros tipos de uso do solo.  

O estudo elaborado por Brito et al. (2019) também utilizou os dados do MapBiomas 

através da plataforma de processamento em nuvem GEE, com o propósito de aplicar os 

dados anuais de classificação de uso do solo para avaliar o comportamento das superfícies 

de água no estado da Paraíba, correlacionando-os com as informações anuais de 

precipitação, entre os anos de 1985 e 2017. Nessa sequência, detectou-se o aumento 

constante pela demanda de água, e, mesmo diante das precipitações anuais acima da média 

nos últimos anos, os corpos hídricos não conseguiram restituir seu espelho d’água conforme 

ocorria no início da análise multitemporal.  

Em contrapartida, o estudo de Carvalho (2019) expos a dificuldade em difundir 

padrões permissíveis para a análise da dinâmica relacionada à cobertura e uso do solo, devido 

ao tamanho restrito da área investigada, no município de Itatim/BA, por meio dos dados 

fornecidos pelo MapBiomas. A semelhança das áreas de vegetação e solo exposto com áreas 

de agricultura e pecuária, foi um grande desafio, segundo o autor, e, mesmo assim, 

identificou que ao longo de determinado recorte de espaço-tempo no município de Itatim, 

ocorreu uma recorrente perda da vegetação nativa em função do avanço da agropecuária. 

Com isso, é possível perceber que as singularidades dos diferentes locais de estudo, tal como 

o tamanho e o porte da área, trazem dificuldades para o diagnóstico. 
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4 MATERIAL E MÉTODOS  

 

Nos itens seguintes são descritos os métodos e os procedimentos adotados na 

realização do presente trabalho, esquematizadas no fluxograma apresentado na Figura 1.  

 

Figura 1. Fluxograma metodológico 

 
Fonte: Autora. 

 

4.1 Bacia Hidrográfica do Rio de Contas 

 

A área estudada é a bacia hidrográfica do Rio de Contas (BHRC) que está localizada 

no estado da Bahia, região Nordeste do Brasil, limitada ao norte com as Bacias Hidrográficas 

do Rio Paraguaçu e Recôncavo Sul, a oeste com a Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco, 

a leste com o Oceano Atlântico e ao sul com as Bacias Hidrográficas do Rio Pardo e Rio 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Paragua%C3%A7u
https://pt.wikipedia.org/wiki/Bacia_do_rio_S%C3%A3o_Francisco
https://pt.wikipedia.org/wiki/Oceano_Atl%C3%A2ntico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Pardo
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Leste e com o estado de Minas Gerais (INEMA, 2021), como pode ser visto na Figura 2.  

 

Figura 2. Localização da BHRC. 

 
Fonte: Autora. 

 

O Rio de Contas nasce entre os municípios de Piatã e Abaíra e sua foz está situada 

no município de Itacaré, desaguando no Oceano Atlântico, sendo um dos principais rios da 

Região Hidrográfica Atlântico Leste (CBHRC, 2020). A bacia está localizada na região 

centro-sul do estado, entre as coordenadas geográficas 12º55´ e 15º10´ de latitude sul e 

39º00´ e 42º35´ de longitude oeste (INEMA, 2021).  

Esta bacia tem uma área de 55.334 km², equivalente a 10,2% do território da Bahia, 

destacando-se por ser a maior bacia hidrográfica de rio inteiramente estadual. Suas principais 

sub-bacias são: Alto Contas, Brumado, Gavião, Rio do Antônio, Sincorá, Gentio, Baixo 

Contas, Gongogi, sub-bacia Litorânea e de Transição. A população desta Região de 

Planejamento e Gestão das Águas (RPGA) é 1.242.439 habitantes. São 76 municípios 

presentes na bacia, sendo 46 totalmente inseridos, 10 com mais de 60% do território, 8 têm 

entre 40 a 60% e 12 com menos de 40% do seu território dentro da bacia (INEMA, 2021).  

Quanto ao posicionamento da bacia, conforme Braga et al. (1998), se enquadra nas 

regiões morfológicas da Chapada Diamantina e da Depressão Sertaneja, mostrando uma alta 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Minas_Gerais
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variabilidade de altitudes. Representa com maior intensidade o efeito orográfico da Bahia, 

que expressa o contraste dos parâmetros de umidade e vegetação de suas vertentes. 

Aproximadamente 85% da bacia está inserida no Bioma Caatinga e 15% na Mata 

Atlântica (CBHRC, 2020). Conforme Paula et al. (2010), a bacia compreende três diferentes 

biomas: o cerrado da Chapada Diamantina (Alto Contas); Caatinga (Médio Contas) e Mata 

Atlântica (Baixo Contas).  

A agricultura e a pecuária extensiva são de grande importância para a economia dos 

municípios da bacia (NOGUEIRA et al., 2020). A agropecuária ocupa 64% da atividade 

econômica regional, sendo que nos trechos médio e inferior da bacia estão localizados 

importantes regiões de pecuária bovina leiteira e de corte (INEMA, 2021). 

No que diz respeito à climatologia, no trecho superior e médio da bacia as 

precipitações anuais são inferiores a 700 mm e o clima semiárido abrange 51% da área desta 

região. Seguindo em direção ao litoral o clima fica mais brando passando do clima subúmido 

a seco para o úmido a subúmido e deste para o úmido, com valores totais de precipitação 

aumentando progressivamente até atingir medidas próximas a 2.000 mm no litoral (INEMA, 

2021). 

Do litoral da bacia até a região que adentra o interior da RPGA do Rio de Contas, 

ocorre uma intensificação dos períodos de déficit hídrico. Na parte oriental, existe 

disponibilidade de água para a agricultura, já na mais central e ocidental existem períodos 

de déficits hídricos nas estações secas, sendo assim necessário a implementação de irrigação 

(SALVADOR, 2020). 

Em relação ao uso e ocupação da terra, as áreas de vegetação natural de Caatinga e 

antropizadas com exploração agropecuária ocorrem no trecho superior e médio da bacia. Já 

no trecho inferior, a jusante da cidade de Jequié, ocorrem remanescentes das matas de cacau 

e de mata atlântica. Do oeste para o leste das cabeceiras do rio de Contas e Brumado, na 

parte sul da Chapada de Diamantina, ocorre área de depressões interplanálticas e dos 

planaltos sul-baiano, pré-litorâneo e costeiro (INEMA, 2021).  

A extensão da bacia hidrográfica do rio de Contas situa-se cerca de 75% no polígono 

das secas, a parte restante atravessa zona de matas da região cacaueira (CHESF, 2022).  

A região em análise é a do alto contas, área de influência do posto 52090000 que é 

totalmente localizada dentro do polígono das secas (Figura 3) e está sujeita a crises de 

prolongamento das estiagens, a qual é instrumento de ações governamentais com o objetivo 

de minimizar os efeitos da seca na vida da população. 
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Figura 3. Área de estudo localizada no polígono da seca 

 
Fonte: Autora. 

 

4.2 Cobertura e Uso do Solo 

 

A fim de se verificar como a área florestada, a agropecuária, a área não vegetada e 

os corpos hídricos podem influenciar no registro dos dados de vazão e precipitação, foi 

realizada a identificação, através de imagens do MapBiomas, GEE e QGIS na área da bacia. 

Após análise das informações ambientais contidas na área de estudo, a pesquisa foi 

elaborada com subsídio do MapBiomas que proporciona a partir da análise e processamento 

digital de imagens de satélites a apresentação de mapeamentos de cobertura e uso do solo, 

que foi realizada para a área do posto fluviométrico em estudo.   

O MapBiomas é visto como o Sistema de Informação Geográfica (SIG) de referência 

para os resultados com base nas alterações apresentadas no território da bacia do rio de 

Contas. Dentro deste processo, se faz possível a análise por área de interesse definida para 
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esta pesquisa. Os dados saem em formato de imagem TIF e depois utiliza-se o QGIS para 

análise e elaboração dos estudos aplicados à pesquisa, como por exemplo o percentual de 

classes de cobertura da terra, em relação à alteração entre as décadas analisadas.  

Para a análise de alteração das classes de cobertura e uso da terra foram estudados 

intervalos correspondentes aos períodos de 1985, 1995, 2005, 2020, 2015 e 2020, sendo 

gerados seis mapas. Com a elaboração dos mapas foram representadas as classes de 

cobertura e uso da terra, assim como a dinâmica de alteração na área de drenagem da estação 

fluviométrica na bacia do rio de Contas.  

 

4.3 Obtenção e Tratamento da Base de Dados Hidrológicos 

 

 Foram utilizados neste estudo os dados de vazão posto fluviométrico 52090000 - 

Cristalândia (Figura 4) e os dados de precipitação dos postos pluviométricos situados na área 

de drenagem do referido posto fluviométrico e nas vizinhanças dessa área. Os dados 

hidrológicos de cada estação foram obtidos no Sistema de Informações Hidrológicas 

(HidroWeb), da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA, 2021). São 

listados na Tabela 1 os postos pluviométricos dentro da área de drenagem e próximos até 20 

km, dentre os quais foram selecionados os melhores para o estudo. A Tabela 2 detalha a 

estação fluviométrica utilizada.  
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Figura 4. Localização da área e influência do posto fluviométrico. 

 
Fonte: Autora. 

 

Tabela 1. Postos pluviométricos da área de drenagem. 

CÓDIGO LAT. LONG. OPERADOR NOME ANO 

1241037 -12,9053 -41,8656 INEMA-BA FAZENDA CRUZ 2000-2013 

1341000 -13,76 -41,5425 SUDENE TRANQUEIRAS 1991-1964 

1341001 -13,6333 -41,3333 DNOCS BARRA DA ESTIVA 1934-1981 

1341002 -13,5681 -41,8169 SUDENE 
BARRAGEM DO 

BRUMADO 
1990-1964 

1341003 -13,5156 -41,5925 SUDENE JUSSIAPE 1991-1964 

1341004 -13,1494 -41,7733 SUDENE PIATÃ (ANCHIETA) 
SEM 

DADOS 

1341006 -13,15 -41,7833 DNOCS PIATÃ (ANCHIETA) 1991-1918 

1341008 -13,2822 -41,3947 SUDENE CASCAVEL 1990-1960 

1341009 -13,1167 -41,9833 DNOCS INUBIA (IPIRANGA) 1991-1911 

1341011 -13,5667 -41,8167 DNOCS RIO DE CONTAS 1991-1964 

1341012 -13,7589 -41,7756 SUDENE 
DOM BASÍLIO 

(IBOROCAIM) 
1991-1964 

1341013 -13,8167 -41,3 DNOCS ITUAÇU 1985-1911 

1341016 -13,5667 -41,8167 ANA RIO DE CONTAS 1971-1945 

1341021 -13,8119 -41,3 INMET ITUAÇU 1977-1989 

1341022 -13,2833 -41,8333 DNOCS CATOLÉS 
SEM 

DADOS 
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CÓDIGO LAT. LONG. OPERADOR NOME ANO 

1341023 -13,4006 -41,6456 DNOCS CARAGUATAI 
SEM 

DADOS 

1341024 -13,5 -41,6167 DNOCS JUSSIAPE 
SEM 

DADOS 

1341025 -13,5975 -41,6917 DNOCS MARCOLINO MOURA 
SEM 

DADOS 

1341026 -13,6628 -41,8372 DNOCS 
LIVRAMENTO DO 

BRUMADO 

SEM 

DADOS 

1341027 -13,5681 -41,8169 DNOCS AÇUDE BRUMADO 
SEM 

DADOS 

1341028 -13,5167 -41,85 RFFSA 
BARRAGEM DE 

BRUMADO 
1967-1967 

1341029 -13,8128 -41,3019 CPRM ITUAÇU 2022-1984 

1341030 -13,0794 -41,4403 INEMA-BA 
BARRAGEM DO 

APERTADO 

SEM 

DADOS 

1341033 -13,1642 -41,7708 INEMA-BA PIATÃ 
SEM 

DADOS 

1341045 -13,2839 -41,4025 RTK 
CASCAVEL - FAZENDA 

BAGISA 

SEM 

DADOS 

1341046 -13,2158 -41,6061 CPRM SANTANA 2021-2005 

1341047 -13,6433 -41,8589 CPRM LIVRAMENTO 2021-2005 

1341049 -13,0794 -41,4403 INEMA-BA APERTADO 
SEM 

DADOS 

1441000 -14,0994 -41,2911 CPRM SANTO ANTÔNIO 2022-1940 

1441010 -14,0161 -41,4436 SUDENE 
CRISTALÂNDIA 

(CRISTAIS) 
1998-1964 

1441039 -14,1075 -41,4167 CHESF ROÇADOS 
SEM 

DADOS 

Fonte: HidroWeb. 

 

Tabela 2 Estação fluviométrica utilizada no estudo. 

Código Nome Município 
Área de 

drenagem 

Período de 

dados 

Perímetro  

 

Extensão do 

rio principal 

52090000 Cristalândia Brumado 
3377,31 

km² 
1969-2010 

527,017 

km 
213,657 km 

Fonte: Adaptado HidroWeb (2023). 

 

 Com base na necessidade de utilização de séries históricas mais longas e atualizadas, 

principalmente para fins de aplicação dos testes de tendências, foram utilizados os dados 

brutos da estação fluviométrica e pluviométrica a partir dos dados antigos anexos, no site da 

ANA. Destaca-se ainda que, antes de serem utilizados os dados brutos, foi feita uma 

criteriosa análise de todos os dados visando a detecção de erros que poderiam afetar as 

análises hidrológicas que foram realizadas. O cálculo da vazão (vazão média anual, vazão 

mínima de quinze dias, vazão máxima anual e curva de permanência) foi realizado pelo 

software Sistema Computacional para Análises Hidrológicas (SisCAH), criado pelo grupo 
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de pesquisa em Recursos Hídricos do Departamento de Engenharia Agrícola / Universidade 

Federal de Viçosa. Para analisar os dados de chuva foi utilizado Sistema de Informações 

Hidrológicas (HIDRO) versão 1.4, ele que permiti o gerenciamento de uma base de dados 

hidrometeorológicos armazenada centralmente em um banco de dados. 

 O preenchimento de falhas dos dados foi realizado por meio da ponderação regional, 

segundo critérios de escolha de bases para as regressões, conforme equação abaixo 

(BERTONI; TUCCI, 2013). 

                                     
𝑃𝑥 =

1

3
[
𝑃1

𝑃𝑚1
+

𝑃2

𝑃𝑚2
+

𝑃3

𝑃𝑚3
] 𝑃𝑚𝑥        (1) 

Onde:  

𝑃𝑥 = Precipitação do posto X a ser determinada; 

𝑃1, 𝑃2, 𝑃3 = Precipitação dos postos vizinhos;  

𝑃𝑚1, 𝑃𝑚2 e 𝑃𝑚3 = Precipitações médias das estações vizinhas;  

𝑃𝑚𝑥 = Precipitação média do posto estudado. 

 

4.3.1 Análise hidrológica 

 

 Para o estudo da precipitação na bacia foram analisadas as séries históricas de 

precipitação anual, da precipitação máxima mensal anual, da precipitação do trimestre mais 

úmido e mais seco. Para a estação fluviométrica, foram analisadas as séries históricas de 

vazão média anual, da vazão mínima de quinze dias, da vazão máxima anual e curva de 

permanência. A partir das séries de precipitação anual e de vazão média anual foi elaborada 

a série histórica do coeficiente de escoamento e evapotranspiração. 

 De acordo com Tomaz (2003), para efeito de cálculo, o volume de água de chuva que 

pode ser aproveitado não é o mesmo que o precipitado. Para isto, usa-se o coeficiente de 

escoamento superficial, conhecido como coeficiente de runoff.  

 Quando a precipitação já preencheu as pequenas depressões do solo, a capacidade de 

retenção da vegetação foi ultrapassada e foi excedida a taxa de infiltração, começa a ocorrer 

o escoamento superficial. A relação entre a parcela total escoada na bacia e a precipitação 

total na bacia define o coeficiente de escoamento médio anual (C) dado por: 

 

 𝐶 =
𝑉𝑞

𝑉𝑝
 (2) 
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Onde:  

 𝑉𝑞 = lâmina escoado anualmente na bacia (mm). 

 𝑉𝑝 = lâmina total precipitado anualmente na bacia (mm). 

 

 A evapotranspiração (ET) também pode diminuir a parcela da chuva que se 

transforma em vazão dos corpos hídricos superficiais, causando baixos valores de resposta 

hidrológica. Fatores como o tipo de vegetação existente, a radiação solar, a temperatura do 

ar e a velocidade do vento podem afetar a ET (AHMAD et al., 2020; WANG et al., 2021; 

QINGMING et al., 2022). Com o volume precipitado na bacia e o escoado a ET é estimado 

por: 

 𝐸𝑇 = 𝑉𝑞 − 𝑉𝑝 (3) 

 

 É importante destacar que os dados brutos são utilizados devido a necessidade de se 

ter dados de séries históricas que sejam mais longas e mais recentes. São essenciais para a 

aplicação dos testes de tendência, uma vez que séries menores as flutuações naturais dos 

dados hidrológicos podem ser concedidas como comportamento não estacionário (WMO, 

1988). Ao utilizar os dados brutos foi analisado se tinha algo fora do normal, fez uma análise 

da tendência. 

 

4.4 Análise de Tendência das Séries Históricas 

 

O estudo de estacionariedade é uma das análises de tendência das séries hidrológicas.  

Será realizada, previamente, a análise de estacionariedade para as series definidas na seção 

4.3.1. 

Com o intuito de analisar a tendência dos dados hidrológicos ao longo do tempo, 

foram aplicados os testes não paramétricos de Mann-Kendall e Pettitt, considerando-se um 

nível de significância de 5%. A aplicação do teste de Mann-Kendall foi realizada para avaliar 

se as séries apresentam tendência temporal de alteração estatística significativa, podendo a 

tendência observada na série histórica ser considerada crescente ou decrescente. O teste de 

Pettitt foi utilizado para confirmar se existe ou não tendência nas séries históricas dos dados 

e localizar o ponto onde ocorreu essa alteração, caso exista (MUDBHATKAL et al., 2017). 

De acordo com Fraga et al. (2020), análises de tendência em séries temporais 

climáticas e hidrológicas, podem ser realizadas através de testes estatísticos, sendo os mais 
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utilizados os testes de Pettitt (PETTITT, 1979), e de Mann-Kendall (MANN, 1945; 

KENDALL, 1975), conforme apresentado em vários estudos (ALCÂNTARA, 2019; 

FERREIRA, 2020; FRAGA, M. S. et al. 2020). No cálculo dos testes foi utilizado o software 

RStudio que organiza as informações e desenvolve gráficos para uma visualização mais 

simples. 

 

4.4.1 Teste de Mann-Kendall 

 

O teste de Mann-Kendall é um método não-paramétrico utilizado para verificar se a 

série de dados possui uma tendência de alteração estatisticamente significativa ou não 

(HIPEL; McLEOD, 1994). Este não requer distribuição normal dos dados, entretanto exige 

que eles sejam independentes e aleatórios (MANN, 1945; KENDALL, 1975). 

Seja uma série temporal de observações 𝑥1 , 𝑥2 , … , 𝑥𝑛 . Mann (1945) propôs para 

hipótese nula (H0) que não há tendência presente nos dados vindo de uma população onde 

as variáveis aleatórias são independentes e igualmente distribuídas. Na hipótese alternativa 

(H1), tem-se que os dados seguem uma mesma tendência no tempo. Para H0, a estatística do 

teste é calculada pela equação: 

                                     S = ∑ ∑ 𝑠𝑔𝑛(𝑥𝑗 − 𝑥𝑖
𝑛
𝑗=𝑖+1

𝑛−1
𝑖=1 )        (4) 

Onde:  

𝑠𝑔𝑛: sinais. 

𝑥𝑗: valores anuais dos dados em j.  

𝑥𝑖: valores anuais dos dados em i. 

𝑠𝑔𝑛(𝑥𝑗 − 𝑥𝑖) = {

+1  𝑥𝑗 > 𝑥𝑖
0 𝑥𝑗 = 𝑥𝑖
−1 𝑥𝑗 < 𝑥𝑖

   

 

Kendall (1975) mostra que a estatística S é normalmente distribuída, cuja média E[Si] 

e variância Var [S], para uma situação na qual pode haver valores iguais de x, são calculados 

pelas seguintes equações:  

 

             𝐸[𝑆𝑖] = 0                                          (5) 

𝑉𝑎𝑟 [S] =
𝑛(𝑛 − 1)(2𝑛 + 5) − ∑ (𝑡𝑖(i)(i − 1)(2𝑖 + 5)

𝑛
i=1

18
 (6) 
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Onde:  

𝑛: número de termos; 

𝑡𝑖: número de dados com valores iguais em um certo grupo 𝑖 . 

 

Através da média e da variância dada pelas Equações 3 e 4 respectivamente, pode-se 

checar se a tendência positiva ou negativa é significantemente diferente de zero. Caso 𝑆 for 

diferente de zero a hipótese nula (H0) pode ser rejeitada, apontando para a existência de 

tendência e a hipótese alternativa (H1) não será rejeitada.  

Conforme o sinal de S, se calcula o índice 𝑍, onde o valor da estatística para uma 

distribuição normal é dado pela equação:  

 

 

𝑍 =  

{
 
 

 
 

𝑆 − 1

(𝑉𝑎𝑟(𝑆))
1
2⁄

𝑠𝑒 𝑆 > 0

0 𝑠𝑒 𝑆 = 0
𝑆 + 1

(𝑉𝑎𝑟(𝑆))
1
2⁄

𝑠𝑒 𝑆 < 0

 

 

 

(7) 

 

 

No teste bi-caudal para tendência, H0 deve ser aceito se o valor absoluto de 𝑍 for 

inferior a 𝑍𝛼
2
, |𝑍| ≤ 𝑍𝛼

2
, onde  𝐹𝑁 (𝑍𝛼

2
) =

𝛼

2
 sendo FN o valor de distribuição normal 

cumulativa (MANN, 1945; KENDALL 1975). 

 

4.4.2 Teste de Pettitt 

 

Para complemento do teste de tendências de Mann-Kendall utiliza-se o teste de 

ruptura de Pettitt. O teste de Pettitt é um teste não paramétrico que utiliza uma versão do 

teste de Mann-Whitney que verifica se duas amostras: 𝑌1 , … , 𝑌𝑡  e 𝑌𝑡+1 , … , 𝑌𝑇  , são da mesma 

população (PETTITT, 1979). A estatística 𝑈𝑡,𝑇 faz uma contagem do número de vezes que 

um membro da primeira amostra é maior que um membro da segunda, e pode ser escrita de 

acordo com a Equação 8: 

 

 𝑈𝑡,𝑇 = 𝑈𝑡−1,𝑇 + ∑ 𝑠𝑔𝑛(𝑌𝑡 − 𝑌𝑗)
𝑇
𝑗=1  para 𝑡 = 2,3, … , 𝑇. 

 

(8) 
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Desta forma, a estatística 𝑈𝑡,𝑇 é calculada para os valores de 1 ≤ 𝑡 ≤ 𝑇 e a estatística 

𝑘(𝑡) do teste de Pettittt é o máximo valor absoluto de 𝑈𝑡,𝑇 . Esta estatística é capaz de 

localizar o ponto onde houve uma ruptura (“changing point”) na observação de uma variável 

ao longo do tempo de uma série de dados e a sua significância pode ser calculada 

aproximadamente pela Equação 9: 

 

 𝑝 ≅ 2𝑒𝑥𝑝 [−6𝑘(𝑡)2/(𝑇3 + 𝑇2)] (9) 

   

Onde: 

p: nível de significância. 

t: valor crítico. 

T: nº de anos da série histórica. 

 

4.5 Demandas Hídrica Consuntivas  

 

Atualmente a emissão de outorga na Bahia é de competência do INEMA. Como todos 

os rios da bacia do rio de Contas são de domínio estadual, os dados de outorga foram obtidos 

deste órgão competente. O controle da outorga é realizado com o apoio de quatro sistemas, 

sendo eles: Sistema Estadual de Informações Sobre Recursos Hídricos (SEIRH-

PROHIDROS), Sistema Estadual de Informações Ambientais e de Recursos Hídricos 

(SEIA), Sistema de Gerenciamento de Controle de Outorga (SIGO) para captação e SIGO 

para Lançamento, aspectos quantitativos e quali-quantitativos respectivamente.  

Os dados da bacia do rio de Contas foram solicitados via e-mail ao INEMA e após o 

recebimento, foram escolhidos apenas os da área de drenagem a montante do posto 

fluviométrico em estudo como critério foi selecionado as outorgas superficiais com validade 

vigente. A partir dos dados produziu a série histórica de vazão outorgada média anual (m3/s). 

Para analisar as vazões de referência e critérios para emissão de outorga nas águas 

de domínio do estado da Bahia, utiliza-se a Instrução Normativa SRH nº 01/2007, art 9° que 

faz uso das seguintes palavras: 

Art. 9° Ficam estabelecidos, para o somatório das vazões a serem outorgadas, os 

seguintes limites, ressalvando o disposto nos planos de bacia: I - 80% (oitenta por 

cento) da vazão de referência do manancial, estimada com base na vazão de até 

90% (noventa por cento) de permanência a nível diário, quando não houver 

barramento; II - 80% (oitenta por cento) das vazões regularizadas com 90% 

(noventa por cento) de garantia, dos lagos naturais ou de barramentos implantados 

em mananciais perenes; III - 95% (noventa e cinco por cento) das vazões 
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regularizadas com 90% (noventa por cento) de garantia, dos lagos naturais ou de 

barramentos implantados em mananciais intermitentes.  

§ 1º - Nos casos de abastecimento humano, os limites dos incisos I e II poderão 

atingir até 95% (noventa e cinco por cento). 

§ 2º - No caso do inciso II, a vazão remanescente de 20% (vinte por cento) das 

vazões regularizadas deverá escoar para jusante, por descarga de fundo ou por 

qualquer outro dispositivo que não inclua bombas de recalque. 

§ 3º - O(s) usuário(s) proprietário(s) e/ou seu(s) anuente(s) não poderão receber 

outorga acima de 20% (vinte por cento) da vazão de referência de um dado 

manancial. 

 

Sendo assim, os padrões apresentados foram utilizados a título de comparação com 

os resultados encontrados na outorgada, com o objetivo de analisar a vazão. 

 

4.6 Análise da Influência na Alteração do Uso e Ocupação do Solo na Vazão  

 

Foi realizado o mapeamento do uso e cobertura do solo na área de estudo com a 

finalidade de observar se as mudanças que ocorreram promoveram alguma alteração no 

regime fluviométrico da bacia em questão. Essa avaliação nas alterações ocorridas no uso 

do solo foi realizada com base nas informações que foram obtidas através do QGIS, tendo 

como referência imagens do MapBiomas. O uso da terra foi identificado conforme o ID que 

se encontra no código das classes da legenda e paleta de cores utilizadas na Coleção 6 do 

MapBiomas. A relação entre a vazão e a precipitação foi utilizada para verificar o 

comportamento do coeficiente de escoamento e evapotranspiração para serem feitas análises.  

As informações obtidas foram tabuladas e analisadas em planilhas Excel o conjunto 

de dados passou por análises estatísticas  

A análise de correlação foi empregada neste trabalho para medir o grau de 

associação, pois ela mede a relação entre duas variáveis. E para validar as hipóteses 

decorrentes das correlações foram utilizados o coeficiente de Pearson e o valor-p 

(GUAJARATI, 2011). Foram realizadas as correlações entre variáveis, testando seu nível de 

significância a 5% (p < 5%) de probabilidade.  

Uma vez que a intensidade da correlação de Pearson faz referência aos valores 

numéricos de (r). Segundo Vasconcelos (2015), o valor de r está sempre entre -1 e +1, com 

r = 0 correspondendo à não associação linear. Valores de r menor que 0 (r < 0) indicam uma 

associação negativa, desta forma à medida que x cresce, y decresce. Porém, quando o valor 

de r for maior que 0 (r > 0), temos uma correlação positiva e à medida que x cresce, y também 

cresce, serão diretamente proporcionais. Quanto maior o valor de r (positivo ou negativo), 
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mais forte será a associação entre as variáveis. Foram adotados conforme Menezes et al. 

(2014) e Dias (2018) os seguintes intervalos de grau de correlação (valores em módulo) – 

abaixo de 0,05: muito fraca; 0,05 a 0,20: fraca; de 0,20 a 0,30: fraca a moderada; de 0,30 a 

0,70: moderada; de 0,70 a 0,80: moderada a forte; de 0,80 a 0,95: forte; acima de 0,95: muito 

forte. 

O coeficiente de determinação (r2) indica o quanto da variância da variável 

dependente (eixo Y), é explicado pela variável independente (eixo X). A relação foi: Qméd e 

C; Q15 e C; Qmáx e C; Chuva do trimestre seco e Q15; Chuva do trimestre úmido e Q15; Chuva 

do trimestre úmido e Qmáx. Sua amplitude apresenta um intervalo de 0 a 1, valores próximos 

a 1 possibilitam que uma parcela maior da variância seja explicada pelo modelo de regressão, 

sendo como r coeficiente adimensional (SOUSA, 2016). Esta análise permite verificar a 

correlação das métricas associadas, possibilitando uma visão global do relacionamento entre 

os determinantes.  

 

4.7 Relação Chuva-Vazão 

 

A alteração na precipitação pode afetar a vazão e para verificar a situação, os 

resultados da análise entre a relação chuva-vazão foram tratados na forma de gráficos, 

permitindo, assim, a visualização conjunta das duas variáveis.  

Os gráficos gerados foram construídos considerando-se a escala anual de cada posto 

pluviométrico comparados com o fluviométrico, tendo como ponto inicial o começo da 

estação chuvosa na bacia. Em síntese, a partir destes gráficos podem desenvolver algumas 

considerações acerca do fenômeno estudado e também a relação do escoamento na bacia, 

não apenas com a precipitação, mas também com o uso da terra e com as vazões outorgadas. 

Através da correlação linear, serão analisadas as diferentes variáveis dependentes e 

independentes, visando compreender a dinâmica existente entre essas variáveis.  
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5 RESULTADO E DISCUSSÃO  

 

5.1 Bacia Hidrográfica do Rio de Contas 

 

5.1.1 Caracterização da área de estudo  

 

A área de estudo é 3.377,31 km2, perímetro de 527,017 km e o comprimento do curso 

do rio é 213,657 km. 

A Figura 5 mostra através da imagem de satélite um pouco sobre as características 

da área próximo a nascente, onde:  

A. Cidade a 1,73 km do rio principal, mas alguns de seus afluentes passam mais perto; 

B. 87,77 metros é a distância mínima entre as áreas plantadas e o curso hídrico 

reconhecido a partir das imagens de satélite; 

C. 251,66 metros é a distância mínima entre o círculo do pivô central e o curso do rio 

de Contas. 

Figura 5. Característica da área de estudo 

 

Fonte: Autora. 
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Na figura acima o curso do rio está destacado em azul, para a nascente deve-se manter 

uma faixa generosa de mata nativa ao entorno cercar para impedir acesso de animais. Notou-

se que foi elaborado em junho de 2001 o decreto n° 7.968, referente a Área Estadual de 

Relevante Interesse Ecológico (ARIE) - nascentes do rio de Contas e dá outras providências. 

Desenvolvida pela necessidade de estabelecimento das áreas protegidas dentro da categoria 

de uso sustentável, com objetivo de proteção da paisagem.  

A área tem vegetação representada por grandes extensões de campo rupestre, campo 

cerrado com formações herbácea e arbustiva, ilhas de florestas estacionais e caatinga. 

Destaca-se como principais conflitos ambientais o desmatamento, queimadas e ocupação da 

APP (IMEMA, 2022). 

 

5.2 Evolução Temporal da Cobertura e Uso do Solo  

 

5.2.1 Cobertura e uso do solo da bacia do rio de Contas 

 

Foi realizada uma análise da bacia toda do rio de Contas para selecionar a área de 

estudo. Na Figura 6, são quatro mapas em décadas diferentes de uso e ocupação da terra nos 

anos de 2015, 2005, 1995 e 1985, com a intenção de observar a condição de toda a bacia do 

rio de Contas. A área de floresta cresceu, aproximadamente 3% e consequentemente a área 

agropecuária foi reduzida.  
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Figura 6. Uso do solo, bacia do rio de Contas: A) 2015; B) 2005; C) 1995; D) 1985. 

 

Fonte: Autora. 

 

5.2.2 Cobertura e uso do solo da área de estudo  

 

Após analisar a bacia completa do rio de Contas foi selecionada a área de estudo, 

devido a necessidade de entender como a nascente e sua proximidade se comporta. Visando 

identificar mudanças no uso e cobertura da terra na área de drenagem do posto fluviométrico 

com código 52090000 (Figura 7 a 12), foi realizado o mapeamento da região a partir dos 

dados do mapbiomas, para os anos de 1985, 1995, 2005, 2010, 2015 e 2020.  

Observou-se, no período estudado, um aumento na área florestada.  A classe que 

sofreu redução de área foi a agricultura. A área não vegetada e corpos d’água tiveram 

variabilidade no período estudado.  
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Figura 7. Uso e cobertura do solo na área de estudo para o ano de 1985. 

 

Fonte: Autora.      

 

Figura 8. Uso e cobertura do solo na área de estudo para o ano de 1995. 

 

Fonte: Autora. 
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Figura 9. Uso e cobertura da terra na área de estudo para o ano de 2005. 

 

Fonte: Autora. 

 

Figura 10. Uso e cobertura do solo na área de estudo para o ano de 2010. 

 

Fonte: Autora. 
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Figura 11. Uso e cobertura do solo na área de estudo para o ano de 2015. 

 

Fonte: Autora. 

 

Figura 12. Uso e cobertura do solo na área de estudo para o ano de 2020. 

 

Fonte: Autora. 

Na bacia ocorreu um aumento da classe floresta, que passou de 1928,091 km² em 
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1985 (61,95%) para 2363,66 km² em 2020 (70,272%), da classe agricultura que passou de 

1158,452 km² (37,22%) em 1985 para 981,16km² (29,17%) em 2020. As classes de área não 

vegetada e corpo d’água também tiveram modificações no período estudado, porém são 

alterações pouco significativas para a bacia: a área não vegetada passou de 21,993 km² em 

1985 (0,7066%) para 24,20 km² em 2020 (0,719%). Corpo d’água 3,649 km² (0,1172%) em 

1985 para 4,12 km² (0,123%) em 2020 (Tabela 3). 

 

Tabela 3. Uso e ocupação do solo na área de estudo ao longo dos anos. 

Ano/Classificação Floresta Não Vegetada Corpo d’água Agricultura 

1985 
% 61,953 0,707 0,117 37,223 

km2 1928,091 21,993 3,649 1158,452 

1995 
% 61,980 0,399 0,113 37,507 

km2 2082,315 13,49 3,799 1260,093 

2005 
% 70,619 0,930 0,035 28,415 

km2 2371,635 31,251 1,190 954,293 

2010 
% 69,964 0,491 0,175 29,369 

km2 2359,955 16,590 5,897 990,661 

2015 % 70,817 1,037 0,111 28,036 

 km2 2379,167 34,837 3,712 941,890 

2020 % 70,272 0,719 0,123 29,170 

 km2 2363.66 24,20 4,12 981,16 

Fonte: Autora. 

 

A cobertura florestal teve um aumento no período estudado, podendo ter sido 

ocasionado pela importância da área de APP devido às nascentes, de forma que o cultivo da 

agricultura foi reduzido. Quanto ao corpo d’água, existe uma variabilidade durante cada 

época do ano, podendo reduzir ou aumentar devido os fatores naturais e consumo. A área 

não vegetada que são as praias, dunas, áreas urbanizadas dentre outros conforme coleção 6 

do mapbiomas teve alteração durante os anos. 

Sobre estudos relacionados a APP, alguns autores (MOREIRA et al., 2015; 

CAMPAGNOLO et al., 2017; DIAS 2018; CORRÊA; DIAS, 2021), têm constatado a classe 

agricultura na APP em diversas regiões do país. Sabe-se que a legislação não permite a 

explicação para a situação é que a agricultura é favorecida pela proximidade dos recursos 

hídricos. Nardini et al. (2015) e Almeida (2022) constataram que, o tipo de cobertura 

substituída e a gravidade do desflorestamento, que em muitos casos ocorrem pela agricultura 

e pastagem, atividades produtivas que desvalorizam a cobertura vegetal, principalmente 

quando se trata de regiões com APP, pois as florestas são necessárias para o ciclo 
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hidrológico, a regularização do fluxo da água e estabilidade, contribuindo para a infiltração 

da água no solo, na qualidade da água, na minimização dos processos erosivos, atenuam a 

lixiviação e servem de abrigo e alimento para fauna.  

Portanto, deve-se aplicar uma visão estratégica em relação às conversões no uso e 

cobertura das regiões visando à gestão dos recursos hídricos, pois uma boa gestão em relação 

à água e o meio ambiente trará benefícios a população, com qualidade da água para consumo 

e estabilidade no regime de vazões (DING et al., 2015; DIAS, 2018).  

 

5.3 Dados Hidrológicos da Área de Estudo 

 

Na Tabela 4 são apresentados os postos de chuva utilizados no trabalho. 

 

Tabela 4. Postos de chuva utilizados. 

CÓDIGO LAT. LONG. OPERADOR NOME ANO 

1341000 -13,76 -41,5425 SUDENE Tranqueiras 1964-1991 

1341003 -13,5156 -41,5925 SUDENE Jussiape 1964-1991 

1341006 -13,15 -41,7833 DNOCS Piatã (Anchieta) 1918-1991 

1341009 -13,1167 -41,9833 DNOCS Inubia (Ipiranga) 1911-1991 

1441010 -14,0161 -41,4436 SUDENE Cristalândia (Cristais) 1964-1998 

Fonte: Autora. 

 

A localização dos postos segue na Figura 13, que apresenta o mapa com a área de 

influência de cada posto pluviométrico, utilizadas para calcular a precipitação da bacia 

através do método de Thissen.  
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Figura 13. Área de influência das estações pluviométricas. 

 

Fonte: Autora. 

 

Durante o período analisado (1964-1991), a precipitação anual total da bacia pode 

ser visualizada na Figura 14, onde verifica-se que 1978 é o ano de maior precipitação, com 

valor de 1430,20 mm, seguido os anos de 1969, 1968 e 1970 com precipitações de 1079,21 

mm, 1075,52 mm e 1052,81 mm, respectivamente. E menor valor observado em 1987 com 

valor de 398,02 mm. O valor da média histórica da precipitação corresponde a 819,62 mm.  

Observa-se que o valor está de acordo com dados do DNOCS (1994), onde foi 

encontrado 756 mm como dado da precipitação média anual para o rio Brumado, que 

também nasce na área da Chapada Diamantina e se enquadra como uma das principais sub-

bacias do rio de Contas. Médias semelhantes foram encontradas para as estação SUDENE  - 

postos 1341002 (latitude de -13.568005° e longitude -41.816992°); estação DNOCS, 

(latitude de -13.566699° e longitude -41.816701°) localizados no rio Brumado o posto 

1341002 apresentou uma média de 828,3 mm, e estação DNOCS (não informa o n° do posto) 
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apresentou uma média anual de 767,6 mm, sendo em ambos os períodos de maiores médias 

os meses de novembro a março e menores médias os meses entre abril e outubro (NUNES, 

2018). 

Figura 14. Precipitação anual na área de estudo. 

 

Fonte: Autora. 

 

A média histórica da precipitação mensal na bacia é de 67,76 mm. O ano hidrológico 

começa em novembro e os meses úmidos são: novembro, dezembro e janeiro. Os que são 

considerados secos são: junho, julho e agosto. Os dados obtidos seguem em concordância 

com Araújo e Rodrigues (2000), onde afirma que, na região da Chapada Diamantina (área 

do posto fluviométrico 5209000) o período de maior ocorrência de chuvas tem início em 

novembro, com máxima em dezembro. 

A precipitação do trimestre úmido em 1970 destacou-se com 603,47 mm e menor em 

1976 com 171,99 mm e trimestre seco em 1975 e 1987 com respectivos valores de 122,20 

mm e 0,00 mm conforme pode ser visto nas Figuras 15 e 16, a média histórica do trimestre 

seco corresponde a 60,70 mm e do úmido 372,24 mm. 

 

0,00

200,00

400,00

600,00

800,00

1000,00

1200,00

1400,00

1600,00

1960 1965 1970 1975 1980 1985 1990 1995

P
re

ci
p

it
aç

ão
 (

m
m

)

Ano



 

56 

 

Figura 15. Precipitação do trimestre úmido da área de estudo. 

 
Fonte: Autora. 

 

 

Figura 16. Precipitação do trimestre seco da área de estudo. 

 
Fonte: Autora. 

 

A Figura 17 ilustra a vazão média anual para o posto fluviométrico 5209000, exutório 

da área de estudo (série histórica de 1969-2008). Verificou-se que a  maior vazão ocorre em 

1977/1978 com valor de 27,05 m3/s e menor vazão em 1986/1987 com 1,83 m3/s e em 1994 

com 1,88 m3/s, a sua vazão média histórica no período foi de 8,75 m3/s. 
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Figura 17. Vazão média anual. 

 

Fonte: Autora. 

 

A vazão máxima anual se destacou em 1992 e 2000 respectivamente 548,00 m3/s e 

482,74 m3/s. A Figura 18 mostra a vazão máxima anual para a área em estudo. 

 

Figura 18. Vazão máxima diária anual da área de estudo. 

 
Fonte: Autora. 

 

A vazão mínima de 15 dias consecutivos mostra o comportamento do escoamento 

básico pode-se verificar na Figura 19 que, dentre os dados em 1977 e 1980, o valor da vazão 

mínima foi 3,05 m3/s. Em 1976, não há informação de dados. A série começou a ser 
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intermitente em 1987, exceto nos anos de 1991, 1992 e 1999. 

 

Figura 19. Vazão mínima da área de estudo. 

 

Fonte: Autora. 

 

O comportamento da vazão mínima poderia ser comparado ao uso do solo, mas 

percebe-se que a área florestada tem uma mudança muito pouca durante os anos analisados 

então a evapotranspiração que poderia resultar no aumento da demanda hídrica e 

insignificante para essa área. 

A Figura 20 representa o gráfico da curva de permanência contínua da área de estudo. 

Nota-se que o valor da Q90 é de zero. A partir da curva de permanência observa-se que em 

14% do tempo esse trecho do rio de Contas está seco, uma vez que a menor vazão não nula 

observada tem permanência de 85,79%. 

Sendo um rio intermitente que para de fluir e seca durante períodos do ano, quer seja 

de clima mediterrânico, árido ou semi-árido, a disponibilidade da água é reduzida. Estão 

associados a áreas de baixa precipitação e alta evaporação e, em geral, apresentam duas fases 

de perturbações hidrológicas extremas: cheia e seca (LAKE, 2003). A escassez da água em 

período seco associada ao processo natural de evapotranspiração, conduz a uma baixa 

capacidade de diluição, podendo resultar numa deterioração da qualidade da água e 

eliminação das comunidades biológicas naturais (GASITH; RESH, 1999). Quando a 

quantidade de água disponível não é permanente a disponibilidade hídrica é nula, nesse caso 

os reservatórios artificiais são os responsáveis pela regularização interanual dos deflúvios 
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naturais, oferecendo uma reserva de água ao longo do ano.  

 

Figura 20. Curva de permanência continua da área de estudo. 

 

Fonte: Autora. 

 

A correlação entre chuva e vazão (Figura 21) demostra que à medida que precipitação 

anual total cresce o volume na vazão média também aumenta, as duas variáveis caminham 

no mesmo sentido. O comportamento diferenciado em certos anos quando comparado aos 

demais pode ser justificado por fatores ligados a consistência dos dados coletados em cada 

uma delas, azares climáticos que influenciam na quantidade e intensidade das chuvas, o 

período de retardo, o uso e ocupação do solo e cobertura vegetal, as condições edáficas, 

influenciam no processo de escoamento das águas, gerando picos ou baixas nos volumes de 

vazões da área de estudos. O valor de R é igual a 0,456, sendo uma correlação moderada.  
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Figura 21. Relação chuva vazão média. 

 

Fonte: Autora. 

 

A partir dos valores de chuva (mm) e vazão (mm) calculou-se o coeficiente de 

escoamento e a evapotranspiração. Os resultados são mostrados nas Figuras 22 e 23. 

Segundo Tucci et al. (2015), os valores típicos de bacia rural para C variam de 0,05 e 0,2 

conforme a tabela de valores adotada pela prefeitura de São Paulo, mantendo-se de acordo 

com o trabalho. 

 

Figura 22. Coeficiente de escoamento da área de estudo. 

 

Fonte: Autora. 
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semelhante a variação pluviométrica, devido a área de influência dos postos pluviométricos 

ter diferentes comportamentos (área de APP, cidades, agropecuária dentre outros) observa-

se que em alguns pontos quanto maior o total precipitado maior a porção desse total deve ser 

transformada em escoamento superficial. O percentual mínimo ocorre entre os anos de 1985 

a 1990 destaca-se o ano de 1987 com total precipitado de 398 mm, enquanto o percentual 

máximo acontece entre os anos de 1975 a 1980 de precipitação e de escoamento. 

Com o trabalho de Araújo Neto et al. (2013), pode ser verificado que quando chove 

muito o escoamento é maior, sendo proporcional. Eles encontraram comportamento 

diferente para duas bacias experimentais localizadas no semiárido cearense. Uma das bacias 

foi mantida com vegetação natural (caatinga) e a outra teve a vegetação modificada (com 

eliminação de algumas árvores). Eles constataram que a bacia com vegetação nativa gerou 

mais escoamento, mas também em termos de quantidade de eventos chuvosos que 

ocasionaram formação de escoamento.     

No estudo de Santos et al. (2011), os autores observaram na bacia experimental de 

São João do Cariri (PB) que o escoamento superficial na cobertura vegetal do tipo caatinga 

é menor do que em áreas com cobertura desmatada, e que em solo desmatado a taxa de 

infiltração é menor que o escoamento superficial. 

 

Figura 23. Evapotranspiração da área de estudo. 

 

Fonte: Autora. 

 

Ao longo desse período (1970 a 1991), a ET variou de 380 a 1177 mm, enquanto a 

0

200

400

600

800

1000

1200

1400

1965 1970 1975 1980 1985 1990 1995

Ev
ao

tr
an

sp
ir

aç
ão

Ano



 

62 

 

precipitação anual sobre a bacia varia de 398 a 1430 mm. Observa-se a variabilidade da ET 

relacionada à variabilidade da precipitação. Isso é esperado, já que o potencial 

evapotranspirativo típico da região semiárida é mais ou menos atendido conforme maior ou 

menor ocorrência de chuvas ao longo do ano. Tal resultado se mostra coerente com o 

trabalho de Félix e Paz (2016), onde verificou-se que para a bacia do Rio Piancó (PB), rio 

intermitente em região semiárida, a variabilidade interanual da ET está fortemente associada 

à precipitação. 

 

5.4 Análise de Tendência das Séries 

 

Os resultados dos testes são apresentados através dos valores-p, tendo em vista que 

a hipótese nula assume a estacionariedade das séries, quanto menor forem os p-valores 

maiores são as evidências de não-estacionariedade. 

O teste de Pettitt mostrou que ocorreu um ponto de mudança nas séries: chuva do 

trimestre seco; vazão média e vazão mínima, conforme Tabela 5. O teste de Pettitt mostrou 

que o ponto de mudança na série de chuva no trimestre seco ocorreu no ano de 1982, e na 

de vazão média e de vazão mínima em 1987 e 1983, respectivamente.  

De acordo com Reis et al (2019), que também estudou a série de vazão do posto 

52090000 rio de Contas, a mudança de tendência nesse posto fluviométrico consiste no 

elevado consumo de água, constata-se que são fortes as evidências de que a mudança no 

regime é devido ao consumo de água.  

 

Tabela 5. Testes de Pettitt. 

Dados Período de teste Valor-p Resultado Pettitt 

Chuva anual 1970-1991 0,2199 Homogênea  

Chuva trimestre úmido  1970-1991 0,9563 Homogênea 

Chuva trimestre seco 1970-1991 0,0189 Não homogênea 

Vazão média 1970-2009 0,0128 Não homogênea  

Vazão máxima anual 1970-2009 1 Homogênea 

Vazão mínima (Q15) 1970-2009 8,20E-05 Não homogênea  

Coeficiente de escoamento 1970-1991 0,3063 Homogênea 

Evapotranspiração 1970-1991 0,2519 Homogênea 

Fonte: Autora. 
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Tabela 6. Resultados do teste de Mann-Kendall e a indicação da tendência como crescente (▲) ou 

decrescente (▼) 

Dados Período de teste Valor-p Resultado Mann-Kendall 

Chuva anual 1970-1991 0,0711 Estacionaria  

Chuva trimestre úmido  1970-1991 0,3377 Estacionaria 

Chuva trimestre seco 1970-1991 0,0153 Não Estacionaria (▼) 

Vazão média anual 1970-2009 0,02351 Não Estacionaria (▼) 

Vazão máxima anual 1970-2009 0,9409 Estacionaria 

Vazão mínima (Q15) 1970-2009 2,67E-06 Não Estacionaria (▼) 

Coeficiente de escoamento 1970-1991 0,31 Estacionaria 

Evapotranspiração 1970-1991 0,1019 Estacionaria 

Fonte: Autora 

 

A chuva anual permanece estacionária o que já era esperado devido alguns trabalhos 

realizados na região. Segundo o trabalho de Simões e Silva (2015), foram coletados 180 

postos pluviométricos distribuídos espacialmente no estado da Bahia e conforme o teste de 

Mann-Kendall para os níveis de significância de 5 e 10%, permite inferir que no estado não 

foi detectado alteração no regime de precipitação total anual para as estações estudadas, de 

acordo com os níveis de significância adotados. Em estudo realizado por Reis et al (2019) 

no posto 1441000 no Alto rio de Contas não existe mudança de tendência significativa nas 

séries anuais de precipitação no período de 1940 a 2018.  

A leve redução da chuva anual pode estar ocorrendo devido à diminuição 

significativa da chuva do trimestre seco, dado que a chuva do trimestre úmido permanece 

estacionária. Portanto essa situação pode trazer como consequência uma maior necessidade 

de utilização da água para as culturas agrícolas da região, o que pode levar a um aumento da 

solicitação de outorgas para irrigação.   

A tendência de diminuição da Qméd pode ser devido à diminuição significativa da 

vazão mínima (Q15). O resultado está coerente com a diminuição da chuva do trimestre seco. 

Nota-se, portanto que o provável aumento da demanda hídrica para irrigação no trimestre 

seco não poderá ser atendido por captações superficiais e sim por subterrâneas.   

A diminuição da Qméd não foi suficiente para provocar uma diminuição significativa 

do C porque a chuva anual vem apresentando leve tendência de queda, a qual ainda não se 

mostrou significativa estatisticamente. 

A estacionariedade observada nas séries do C e da ET estão coerentes com os 

resultados obtidos da variação do uso solo na bacia. A substituição de áreas agrícolas por 

floresta foi pouco representativa em termos percentuais (cerca de 8%) e também não foi 
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suficiente para elevar ET da região nem a transformação de chuva em vazão, o que se 

esperaria em uma bacia que substitui agricultura por floresta (DIAS, 2018). 

Foram analisados os pontos de mudança (Tabela 7) encontrou estacionariedade 

através do teste de Mann-Kendall em todos os dados.  

 

Tabela 7. Resultados do teste de Mann-Kendall por subamostra e a indicação da tendência 

como crescente (▲) ou decrescente (▼). 

Dados Período de teste Valor-p Resultado Mann-Kendall 

Chuva trimestre seco sub. a 1970-1982 0,7603 Estacionária 

Chuva trimestre seco sub. b 1983-1991 1 Estacionária 

Vazão média sub. a 1969-1986 0,7108 Estacionária 

Vazão média sub. b 1987-2009 0,4409 Estacionária 

Vazão mínima (Q15) sub. a 1970-1983 0,9027 Estacionária 

Vazão mínima (Q15) sub. b 1984-2009 0,09508 Estacionária 

Fonte: Autora. 

 

O período de mudança de tendência identificada no teste de Pettitt, coincide com o 

período de intensificação da irrigação no Brasil, a partir das décadas de 1970 e 1980, tendo 

contado com o incentivo de programas governamentais, tais como: Programa de Integração 

Nacional (1970), Programa de Financiamento de Equipamentos de Irrigação - PROFIR 

(1982), Programa Nacional de Irrigação - PRONI (1986) e Programa de Irrigação do 

Nordeste - PROINE (1986) (ANA, 2017). 

O Nordeste sofreu uma seca plurianual entre os anos de 1979 e de 1983, que afetou 

grande número de pessoas no semiárido e produziu vários impactos na agricultura e na 

pecuária. Já nos anos de 1986 e 1987 houve outra seca na região, representando uma área 

considerável de 20,78% (MARENGO et al., 2016).  

Na Tabela 8 é apresentado o valor da vazão de permanência Q90 para as duas 

subamostras, separadas no ano de 1987, conforme determinado pelo teste de Pettitt para 

vazão média anual. Percebe-se que o rio de Contas, que era perene no período 1969-1986, 

tornou-se temporário a partir de 1987. 
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Tabela 8. Valor da Q90 para as duas subamostras. 

Subamostras Q90 (m
3/s) 

1969-1986 0,8760   

1987-2009 0  

Fonte: Autora. 

 

Segundo Guimarães (2017), para a região do oeste da Bahia (aquífero Urucuia) foram 

feitos comparativo das vazões antes e depois da década de 1980 onde observaram diferenças 

de vazão, que não foram por causa do regime de chuvas na região, o trabalho mostra que há 

um rebaixamento no nível das águas, problemas com redução de vazão gerado pelo sistema 

de irrigação das empresas de agronegócio. 

Já no rio Arrojado, integrante da bacia do rio Corrente um afluente do São Francisco 

em Correntina, extremo oeste baiano, aquífero Urucuia, em 2015 o comitê da bacia do rio 

Corrente expediu uma deliberação para que não houvesse novas concessões para uso de 

recursos hídricos da bacia, pois foi constatado que há empreendimentos que, com 12 bombas 

de captação de água ligadas por 12 minutos, reduzem o nível de água do rio em 15 

centímetros. Também foi determinado que deverão ser revisadas pelo INEMA as outorgas 

existentes emitidas para grandes empreendimentos na bacia do Corrente (CORREIO, 2017). 

Isso mostra o quanto são necessários critérios para utilização da água, emissão da 

outorga e fiscalização, principalmente em rios temporários. Na resolução n° 141, de 10 de 

julho de 2012 que trata sobre o uso de água nos rios temporários, o art. 11 informa que na 

regularização do uso da água em rios intermitentes devem ser considerados o cadastramento 

dos usuários e o monitoramento qualitativo e quantitativo. O art. 5 informa que deverão ser 

consideradas as características regionais para análise de pedido da outorga (BRASIL, 2012). 

A aplicação desse monitoramento em corpos hídricos intermitentes, ainda que a 

necessidade do tratamento específico seja pronunciada na legislação, pouco tem sido 

discutida e aplicada. Tal situação leva a um aproveitamento do instrumento e prejuízo 

ambiental. 

 

5.5 Demandas Hídrica Consuntivas 

 

Os dados de outorgas da bacia do rio de Contas foram solicitados ao órgão 

competente e recebido através do e-mail, utilizou-se o QGIS para coletar apenas os pontos 

da área fluviométrica e dividiu em superficial e subterrânea, Figura 24. 
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Figura 24. Pontos de outorgas superficiais e subterrâneas da área de estudo. 

 

Fonte: Autora. 

 

Para a realização das correlações foram analisadas as outorgas superficiais (Figura 

24), separadas as outorgas em vigentes e não vigentes conforme a data de término do prazo. 

A maior parte das autorizações começaram no ano de 2013, visto que a partir de 2019 

ocorreram mais solicitações. A vazão média anual outorgada na área de estudo é 0,766 m3/s, 

significando que 766 l/s já foram outorgados, 30,2% do tempo, o rio tem menos água do que 

já foi outorgado (Figura 25). 
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Figura 25. Outorga superficial vigente. 

 

Fonte: Autora. 

 

As outorgas foram separadas por finalidade de uso (Figura 26). Dentre as superficiais 

destacam-se o consumo humano e abastecimento público com uma vazão média anual de 

0,415 m3/s e a irrigação com 0,349 m3/s. É importante destacar que esses valores foram 

calculados através da base de dados das outorgas emitidas pelo INEMA como visto 

anteriormente. 

O trabalho de Braga (2021), sobre enquadramento de rios e gestão de recursos 

hídricos da bacia total do rio de Contas, informa que os usos da água estão pulverizados ao 

longo da bacia e uma das maiores demandas de uso percentual da água por categoria é a 

irrigação com 71.5% (e deve-se considerar ainda que os dados sobre usuários de água na 

bacia são insuficientes).  
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Figura 26. Distribuição percentual das outorgas emitidas em termos de vazão 

 

Fonte: Autora. 

 

A quantidade de outorga superficial aumenta embora a área para agricultura tem 

recebido uma pequena diminuição, o que pode ser devido o tipo de cultivo que está sendo 

plantado ou aumento populacional. Não aumentou o uso de solo (como foi visto na tabela 

uso e ocupação do solo) suficiente para justificar ou correlacionar o comportamento das 

vazões. 

Os resultados indicam a importância de estudos do comportamento hidrológicos ao 

longo do tempo para a gestão e planejamento dos recursos hídricos, principalmente em 

relação às vazões mínimas, em que se baseia a outorga de direito do uso da água, 

fundamental para evitar conflitos do uso atual e futuros da água em bacias hidrográficas 

(ALMEIDA e CURI, 2016). 

 

5.5.1 Correlações 

 

Conforme as considerações sobre correlações descritas no item 4.6, na Figura 27, a 
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correlação está entre fraca a moderada pois o valor de r é 0,357, foi observado que a Qméd 

tem uma queda acentuada ao longo dos anos e apesar disso o coeficiente não mostra uma 

queda intensa porque a precipitação anual apresenta uma leve redução que para o nível de 

confiança não é significativa.  

 

Figura 27. Correlação entre vazão média anual e coeficiente de escoamento. 

 

Fonte: Autora. 

 

Figura 28. Correlação entre vazão mínima de 15 dias e coeficiente de escoamento. 

 

Fonte: Autora. 
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explicar o comportamento do coeficiente de escoamento, o que era esperado pois a série da 

vazão mínima tem valor baixo e o coeficiente está estacionário.   

 

Figura 29. Correlação entre vazão máxima e coeficiente de escoamento. 

 

Fonte: Autora. 

 

O coeficiente de escoamento na bacia estudada tem maior correlação com as Qmáx. 

Foi obtido (Figura 29) uma correlação de moderada a forte pois o r = 0,884. Verificou-se 

que não há correlação entre C e Qmin, o que demonstra que as vazões na época de pouca 

chuva na bacia não interferem de forma significativa na transformação da chuva em vazão 

considerando o ano hidrológico como um todo. 

Os resultados das correlações estão coerentes com os de cobertura e uso do solo e de 

tendência das séries. A baixa correlação do C com a Qméd se deve ao fato de que a diminuição 

expressiva da Qméd não foi acompanhada pela diminuição do C ao longo dos anos. Uma vez 

que o uso da terra não foi significativamente alterado, a correlação entre C e Qmáx manteve-

se alta, demonstrando que em anos com Qmáx maiores o C na bacia foi maior. 
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Figura 30. Correlação entre chuva de trimestre seco e vazão mínima. 

 

Fonte: Autora. 

 

A Figura 30 mostra que o valor do r = 0,375 correlação considerada moderada. A 

baixa correção observada entre Q15 e a chuva do trimestre seco pode ser devido ao fato de 

que o escoamento básico na bacia talvez seja mais influenciado pela precipitação ocorrida 

em períodos mais distantes do que pela precipitação ocorrida na própria estação seca a que 

a vazão se refere. No entanto o rio de Contas no trecho estudado passou a se tornar 

temporário na época em que a série de chuva no trimestre seco apresente seus menores 

valores.  
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Figura 31. Correlação entre chuva do trimestre úmido e vazão mínima. 

 

Fonte: Autora. 

 

Na Figura 31 r = 0,486 que é considerado como correlação moderada. A vazão 

mínima apresenta o mesmo grau de correlação com a chuva do trimestre seco e trimestre 

úmido, porém melhor no trimestre úmido isso demostra que ainda não foi possível explicar 

majoritariamente o comportamento das series de vazões mínimas a partir do comportamento 

das precipitações do trimestre úmido e seco.  

 

Figura 32. Correlação chuva do trimestre úmido e vazão máxima. 

 

Fonte: Autora. 
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O valor obtido de r² igual a 0,359 entre a chuva do trimestre úmido e a Qmáx  (Figura 

32) equivale a um coeficiente de Pearson r igual a 0,6, o que corresponde a uma correlação 

moderada. E um resultado coerente dado que tanto Qmáx como as chuvas no trimestre úmido 

mostram-se estacionarias na bacia. 
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6 CONCLUSÃO 

 

Ao realizar o mapeamento de uso e cobertura do solo na bacia em estudo e identificar 

a dinâmica de alteração de cada classe, concluiu-se que no uso do solo não houve alteração 

significativa; os percentuais foram valores pequenos o que não dá para justificar algo. A 

cobertura florestal teve um pequeno aumento no período estudado, podendo ter sido 

ocasionada pela importância da área de APP, de forma que o cultivo da agricultura foi 

reduzido. Quanto aos corpos d’água, existe uma variabilidade durante cada época do ano, 

podendo reduzir ou aumentar devido a fatores naturais e consumo. A área não vegetada teve 

alteração durante os anos. 

Através dos testes Pettitt e Mann-Kendall foi verificado o comportamento das séries 

hidrológicas, observado que a chuva anual permanece estacionaria, com uma leve redução 

que pode estar ocorrendo devido à diminuição significativa da chuva do trimestre seco, dado 

que a chuva do trimestre úmido permanece estacionária. Essa conjuntura pode trazer como 

resultado uma maior necessidade de utilização da água para as culturas agrícolas da região, 

o que pode levar a um aumento da solicitação de outorgas para irrigação, visto que no 

trimestre seco não poderá ser atendida por captações superficiais e sim por subterrâneas. 

A tendência de diminuição na Qméd pode ser devido a diminuição significativa da 

Q15. A diminuição da vazão não foi suficiente para provocar uma redução relevante no 

coeficiente de escoamento visto que a chuva anual vem apresentando leve tendência de 

queda.  

A Q15 zerou no ano de 1987, onde ocorreu a menor precipitação dentre os anos 

analisados, consequentemente a menor vazão. Sendo assim, o rio começou a ser intermitente.  

Ao passar dos anos vem ocorrendo um aumento na demanda hídrica da bacia, em 

relação as demandas de outorgas superficiais vigentes, destacando-se o consumo humano e 

abastecimento público com uma vazão média anual de 0,415 m3/s, e a irrigação 0,349 m3/s. 

A maior parte das autorizações começaram no ano de 2013 e a partir de 2019 ocorreram 

mais solicitações. A vazão média anual outorgada na área é de 0,766 m3/s, isso significa que 

766 l/s já foram outorgados, total que já ultrapassa o valor da Q90.  

Foram realizadas correlações é foi possível desfechar que: a correlação entre a vazão 

média anual e coeficiente de escoamento está entre fraca a moderada, a Qméd tem uma queda 

acentuada ao longo dos anos e o coeficiente de escoamento não apresenta uma queda intensa 

porque a precipitação anual mostra uma leve redução; o coeficiente e a vazão mínima 
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demostra uma correlação fraca, a Q15 tem valor muito baixo é o coeficiente está estacionário; 

o C tem maior correlação com a Qmáx; correlação considerada moderada entre Q15 e a chuva 

do trimestre seco, pode ser devido ao fato de que o escoamento básico na bacia talvez seja 

mais influenciado pela precipitação ocorrida em períodos mais distantes; chuva do trimestre 

úmido e Q15 correlação moderada, a vazão mínima apresenta o mesmo grau de correlação 

com a chuva do trimestre seco e trimestre úmido, porém melhor na úmido; a chuva do 

trimestre úmido e a Qmáx corresponde a uma correlação moderada. 

Dentre os anos estudados destaca-se a década de 1970 e 1980 onde o nordeste 

brasileiro sofreu com a precariedade da água, coincide com a seca que ocorreu na bacia. 

Nesta mesma década, houve redução na vazão em alguns locais o qual foi justificado pela 

necessidade de irrigação, como visto anteriormente. Quando a vazão passa por precariedade 

é necessário analisar o que fazer para melhorar a situação e a depender do caso é preciso a 

deliberação pelos órgãos competentes para que não ocorra novas concessões para o uso da 

água e rever as outorgas vigentes.  

Até o momento não foi encontrado nenhuma deliberação referente a precariedade na 

vazão outorgada, no Alto rio de Contas. A deliberação de n° 69/2020 de 17 de dezembro, 

dispõe apenas sobre outorga e instalação de empreendimentos no Alto rio das Contas, mostra 

que pode ser instalados empreendimentos e deve ser em consonância com o Plano de 

Recursos Hídricos da própria bacia. 

É importante destacar que segundo o Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Rio 

das Contas - PRHRC uma das diretrizes gerais a serem adotadas é planejar, gerenciar e 

fiscalizar eficientemente o uso do recurso hídrico. O plano tem como meta reduzir as 

retiradas para irrigação nas unidades de planejamento do Alto Contas. Para o abastecimento 

humano e uso da água para indústria e mineração tem como indicador reduzir o uso da água 

no setor. Como diretrizes conforme o plano da bacia destaca-se, realizar estudo de 

consolidação das outorgas para averiguar o motivo da discrepância entre vazões estimadas 

e vazões outorgadas; implementação de outorgas sazonais. Quanto as secas o PRHRC tem 

como meta a elaboração do plano de preparação para a seca a partir de 2023. 

Do modo que a bacia se encontra, em uma situação precária, o PRHRC já deveria ter 

tomados medidas eficientes para a melhoria. Para um bom desempenho da bacia é necessário 

uma fiscalização e redução das outorgas. 

Para área de APP o plano tem como indicador o aumento anual da área. Foi visto 

através do MapBiomas que ocorreu crescimento da área vegetada, mas não foi significativo. 
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Dessa forma, percebe-se que o que está ocorrendo é regularização da outorga, visto que se 

fosse demanda nova os mapas mudariam. Os resultados obtidos são de grande valia para um 

planejamento sustentável, já que ocorre exploração de água na região, a qual pode estar 

sendo super-explorada.  

Neste caso, a região em estudo poderia ter uma atitude semelhante a que ocorreu no 

rio Arrojado, integrante da bacia do rio Corrente. Em 2015 o comitê da bacia do rio Corrente 

expediu uma deliberação para que não houvesse novas concessões para uso de recursos 

hídricos da bacia pois foi constatada exagerada redução do nível da água e também foi 

determinado que deverão ser revisadas pelo INEMA as outorgas existentes emitidas para 

grandes empreendimentos na bacia do Corrente (CORREIO, 2017). Se as outorgas emitidas 

para a região 52090000 pudessem ser revisadas e fiscalizadas, e se após essa fiscalização 

houvesse deliberações a região não ficaria em situação crítica. Entretanto, a curto prazo, se 

o comportamento das outorgar continuar como estar o rio pode secar, enquanto as 

precipitações podem manter-se com redução. 

Um dos problemas enfrentados durante o desenvolvimento da dissertação foram os 

dados não serem atuais e as falhas encontradas nas séries históricas. Uma vez que as mesmas 

não foram suficientes para prejudicar os resultados, optou-se por corrigi-las. Por isso, é 

importante a manutenção e aumento da rede de postos pluviométricos e fluviométricos, por 

parte das autoridades competentes.  

Portanto, os resultados podem contribuir para a desocupação moderada ou ocupação 

planejada na bacia, para que os danos causados por falta de água, que são frequentes na 

região, possam ser entendidos e para que ações possam ser realizadas no intuito de minimizar 

os prejuízos. 

Sugestões desse trabalho para futuros estudos: Analisar as outorgas subterrâneas, 

visto que no trimestre seco a região não poderá ser atendida por captação superficial; 

identificar qual o tipo de cultivo da região, para poder saber a quantidade de água consumida, 

tipo de irrigação.  
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